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SESSAO DE 14 de abril de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE WAC IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2011
PRECLUSAO. INOVACAO RECURSAL. NAO CONHECIMENTO.

E vedada a andlise de matérias quando n3o foram objeto da impugnacdo. A
inovacdo recursal viola o duplo grau de jurisdicdo administrativo e
encontra dbice na preclusdao consumativa.

CONCORDANCIA COM FUNDAMENTOS DA DECISAO RECORRIDA REPLICA
DAS RAZOES IMPUGNATORIAS. APLICACAO DO RICARF

O Recorrente ndo apresentou em suas razdes recursais fundamentos ou
prova documental aptas a afastar a autuagdo. Assim, mantém-se os
fundamentos da decisdao conforme art. 114, §12 do RICARF.

OPERACOES COM INTERDEPENDENTE.
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A observancia do valor tributdvel minimo previsto no art. 195, inciso |, do
RIPI/2010 tem como um dos pressupostos a caracterizacdo da relacdo de
interdependéncia entre o industrial remetente e o(s) comerciante(s)
atacadista(s).

CONCEITO DE PRACA. IDENTIDADE COM O DE MUNICIPIO.DESCABIMENTO,
CONFORME JURISPRUDENCIA PREDOMINANTE EM RECENTES DECISOES
DESTE CARF.

O conceito de “pracga”, utilizado no art. 195, I, do RIPI/2010, melhor se
identifica, conforme vem sendo entendido pela recente jurisprudéncia do
CARF, com “mercado”, que ndo tem necessdria identidade com
configuracGes geopoliticas, em especial a de um Municipio.

CONCEITO DE PRACA. LEI 14.395/2022. NATUREZA
CONSTITUTIVA.VIGENCIA FIXADA NA PROPRIA LEI.
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			 Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
			 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011
			 
				 PRECLUSÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.
				 É vedada a análise de matérias quando não foram objeto da impugnação. A inovação recursal viola o duplo grau de jurisdição administrativo e encontra óbice na preclusão consumativa.
				 CONCORDÂNCIA COM FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA RÉPLICA DAS RAZÕES IMPUGNATÓRIAS. APLICAÇÃO DO RICARF
				 O Recorrente não apresentou em suas razões recursais fundamentos ou prova documental aptas a afastar a autuação. Assim, mantém-se os fundamentos da decisão conforme art. 114, §12 do RICARF.
				 OPERAÇÕES COM INTERDEPENDENTE.
				 A observância do valor tributável mínimo previsto no art. 195, inciso I, do RIPI/2010 tem como um dos pressupostos a caracterização da relação de interdependência entre o industrial remetente e o(s) comerciante(s) atacadista(s).
				 CONCEITO DE PRAÇA. IDENTIDADE COM O DE MUNICÍPIO.DESCABIMENTO, CONFORME JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE EM RECENTES DECISÕES DESTE CARF.
				 O conceito de praça, utilizado no art. 195, I, do RIPI/2010, melhor se identifica, conforme vem sendo entendido pela recente jurisprudência do CARF, com mercado, que não tem necessária identidade com configurações geopolíticas, em especial a de um Município.
				 CONCEITO DE PRAÇA. LEI 14.395/2022. NATUREZA CONSTITUTIVA.VIGÊNCIA FIXADA NA PRÓPRIA LEI.
				 O art. 15-A acrescentado à Lei 4.502/1964, pela Lei 14.395/2022, para dispor que a partir da sua vigência considera-se praça o Município, ou a cidade onde está situado o estabelecimento remetente em caso de remessas de mercadorias para outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiros, ou ainda estabelecimento que opere exclusivamente em venda a varejo esclarece que a natureza da norma é constitutiva, havendo ainda clara informação sobre o início da vigência do comando normativo.
				 COMPOSIÇÃO DO MERCADO ATACADISTA.
				 Provada a participação do estabelecimento interdependente no mercado atacadista da praça do remetente, seus preços devem servir de parâmetro para a definição do valor tributável mínimo, previsto no art. 195, inciso, I, do RIPI/2010.
			
		
		 
			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011
			 
				 SOLIDARIEDADE PASSIVA. SÓCIO GERENTE. DOLO GÊNERO.LEGITIMIDADE DE INCLUSÃO.
				 Consoante a Nota GT Responsabilidade Tributária nº 1, de 17 de dezembro de 2010, emitida pela PGFN/RFB com base no Parecer PGFN CRJ/CAT nº 55, de 2009, é mansa a jurisprudência do STJ no sentido de que o sócio gerente e, evidentemente, o procurador dotado de amplos poderes de gerência, serão responsabilizados pelo crédito tributário, desde que comprovado o dolo gênero - que abrange o dolo espécie e a culpa -, nos atos infracionais detectados pela Fiscalização, como a prática de infração à lei ou a ato normativo infralegal. No caso em apreço, trata-se da prática de infração ao ditame normativo do art. 195, inciso I, do RIPI/2010 (matriz legal no art. 15, I, Lei nº 4.502, de 1964, com a redação dada pelo Decreto lei nº 34, 1966). Requisito preenchido, legítima a responsabilização por solidariedade passiva.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário e, no mérito, por voto de qualidade, em negar-lhes provimento, vencidas as Conselheiras Keli Campos de Lima (relatora) e Sabrina Coutinho Barbosa que lhes davam provimento. Designado o Conselheiro Márcio José Pinto Ribeiro para redigir o voto vencedor
		 Assinado Digitalmente
		 Keli Campos de Lima - Relatora
		 
		 Márcio Jose Pinto Ribeiro - Redator Designado.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Guilherme Deroulede - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Marcio Jose Pinto Ribeiro, Keli Campos de Lima, Sabrina Coutinho Barbosa, Paulo Guilherme Deroulede (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Rodrigo Kendi Hiramuki, o conselheiro(a) Rachel Freixo Chaves, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Sabrina Coutinho Barbosa.
	
	 
		 Para fins de economia processual adoto o relatório da decisão recorrida a fim de elucidar os fatos que motivaram a autuação, vejamos:
		 Relatório
		 Trata o presente processo de crédito tributário exigido por meio do auto de infração de fls. 6222/6223, instruídos pelos demonstrativos de fls. 6224/6232, Termo de Verificação Fiscal (TVF) de fls. 6233/6328 e planilhas de fls. 1332/2236, referente ao imposto sobre produtos industrializados (IPI) no montante de R$2.592.919,96 acrescido de multa de ofício proporcional (passível de redução) no valor de R$3.889.379,97 e de juros de mora que, até o mês de dezembro/2014, perfaziam R$795.192,81, tendo como sujeitos passivos a pessoa jurídica em epígrafe (Alumipack Importação e Exportação Ltda, CNPJ nº 09.519.231/0001-80) e as pessoas físicas Mirian Maurício de Melo, CPF nº 014.352.079-20, e Fernando Augusto Maurício de Melo, CPF nº 052.442.539-64, como responsáveis solidários.
		 (...)
		 Motivação
		 Os fatos que deram origem à atribuição da responsabilidade solidária ao contribuinte identificado, pelos créditos tributários acima discriminados, bem como a vinculação às hipóteses legais, estão demonstrados no Termo de Verificação Fiscal acima citado, especialmente no tópico 3 DO GRUPO ECONÔMICO ROYALPACK, no Anexo I e no tópico 8. DA RESPONSABILIDADE e DA SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA.
		 Enquadramento Legal
		 A partir de 01/01/2000
		 Art. 135 da Lei n 5.172/66.
		 CPF 052.442.539-64
		 Nome FERNANDO AUGUSTO MAURICIO DE MELO Responsabilidade Tributária Responsabilidade Solidária por Excesso de Poderes, Infração de Lei, Contrato Social ou Estatuto.
		 Motivação
		 Os fatos que deram origem à atribuição da responsabilidade solidária ao contribuinte identificado, pelos créditos tributários acima discriminados, bem como a vinculação às hipóteses legais, estão demonstrados no Termo de Verificação Fiscal acima citado, especialmente no tópico 8. DA RESPONSABILIDADE e DA SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA.
		 Enquadramento Legal A partir de 01/01/2000 Art. 135 da Lei nº 5.172/66.
		 Na descrição dos fatos e enquadramento legal (fl. 6227), a Fiscalização assim fundamentou a infração fiscal que ensejou o lançamento de ofício:
		 001 - PRODUTO SAÍDO DO ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL OU EQUIPARADO A INDUSTRIAL COM EMISSÃO DE NOTA FISCAL SAÍDA DE PRODUTOS SEM LANÇAMENTO DO IPI - INOBSEVÂNCIA DO VALOR TRIBUTÁVEL MÍNIMO Falta de lançamento de imposto por ter o estabelecimento industrial ou equiparado a industrial promovido a saída de produto(s) tributado(s), com imposto lançado a menor, por não observar o valor tributável mínimo aplicável na operação entre empresas interdependentes conforme demonstrado no Termo de Verificação Fiscal em anexo, especialmente no item5.
		 O enquadramento legal da infração consta da fl. 6228. Para a multa de ofício e os juros de mora incidentes, os enquadramentos constam da fl. 6231.
		 No Termo de Verificação Fiscal (TVF) de fls. 6233/6328 foram detalhados os procedimentos, critérios e conclusões fiscais que ensejaram a autuação, assim transcritos especificamente no tocante ao IPI (fls. 6262/6275):
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 A ciência do lançamento de ofício à pessoa jurídica autuada foi efetivada em 18/12/2014 por meio do termo de fl. 6329 na pessoa do sócio administrador à época, Sr.
		 Fernando Augusto Maurício Melo, CPF nº 052.442.539-64, o qual também recebeu na mesma data a ciência da exação em tela por meio do Termo de Sujeição Passiva Solidária de fls.
		 6330/6331. Também a Sra. Mirian Maurício de Melo, CPF nº 014.352.079-20, recebeu naquela data a ciência da autuação por meio do Termo de Sujeição Passiva Solidária de fls. 6332/6333.
		 A fundamentação do Sr. Fernando Augusto de Melo e da Sra. Mirian Maurício de Melo como sujeitos passivos solidários da exação de ofício consta do TVF, especificamente no seu item 8:
		 /
		 A pessoa jurídica autuada apresentou em 16/01/2015 a sua impugnação de fls. 7285/7372, na qual aduziu, em síntese relativamente à autuação do IPI:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 O Sr. Fernando Augusto Maurício Melo apresentou em 16/01/2015 a sua impugnação de fls. 6811/6902, repetindo a argumentação relativa ao IPI contida na impugnação da pessoa jurídica autuada (Alumipack), acrescentando as seguintes alegações sobre a sua sujeição passiva solidária:
		 /
		 /
		 A Sra. Mirian Maurício de Melo apresentou em 16/01/2015 a sua impugnação de fls. 6337/6427, repetindo também a argumentação relativa ao IPI suscitada na impugnação da pessoa jurídica autuada (Alumipack), acrescentando as seguintes alegações sobre a sujeição passiva solidária:
		 /
		 /
		 Mediante o Termo de Apensação de fl. 6334 foi juntado ao presente processo o de nº 11516.723842/2014-53, concernente à representação fiscal para fins penais. Isso foi informado no item 7 do TVF.
		 /
		 Em apreciação da impugnação apresentada 3ª Turma da DRJ/JFA por meio do acordão 09-60.794, entendeu por julgá-la parcialmente procedente conforme decisão abaixo ementada:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
		 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011
		 OPERAÇÕES COM INTERDEPENDENTE.
		 A observância do valor tributável mínimo previsto no art. 195, inciso I, do RIPI/2010 tem como um dos pressupostos a caracterização da relação de interdependência entre o industrial remetente e o(s) comerciante(s)
		 atacadista(s).
		 COMPOSIÇÃO DO MERCADO ATACADISTA.
		 Provada a participação do estabelecimento interdependente no mercado atacadista da praça do remetente, seus preços devem servir de parâmetro para a definição do valor tributável mínimo, previsto no art. 195, inciso, I, do RIPI/2010.
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011
		 SOLIDARIEDADE PASSIVA. SÓCIO GERENTE. DOLO GÊNERO. LEGITIMIDADE DE INCLUSÃO.
		 Consoante a Nota GT Responsabilidade Tributária nº 1, de 17 de dezembro de 2010, emitida pela PGFN/RFB com base no Parecer PGFN CRJ/CAT nº 55, de 2009, é mansa a jurisprudência do STJ no sentido de que o sócio gerente e, evidentemente, o procurador dotado de amplos poderes de gerência, serão responsabilizados pelo crédito tributário, desde que comprovado o dolo gênero - que abrange o dolo espécie e a culpa-, nos atos infracionais detectados pela Fiscalização, como a prática de infração à lei ou a ato normativo infralegal. No caso em apreço, trata-se da prática de infração ao ditame normativo do art. 195, inciso I, do RIPI/2010 (matriz legal no art. 15, I, Lei nº 4.502, de 1964, com a redação dada pelo Decreto lei nº 34, 1966). Requisito preenchido, legítima a responsabilização por solidariedade passiva.
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011 Fls. 7.757
		 PERÍCIA TÉCNICA. INDEFERIMENTO. PRESCINDIBILIDADE.
		 Indefere-se o pedido de perícia quando os elementos constantes dos autos são suficientes para o deslinde do litígio.
		 Impugnação Procedente em Parte
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 
		 Não se conformando com a decisão os responsáveis solidários Miriam Maurício Melo e Fernando Augusto Maurício de Melo apresentaram recursos voluntários de identifico teor e com mesmos argumentos da impugnação, salvo em relação a qualificação da multa que não havia sido impugnado e que é objeto do recurso voluntário.
		 A autuada - WAC IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA embora devidamente cientificado da decisão do julgamento às fls. 7836 a 8096, não apresentou recurso voluntário.
		 Às folhas 8065 a 8090 a Procuradoria da Fazenda Nacional apresenta contrarrazões pleiteando a improcedência dos recursos voluntários e manutenção da decisão recorrida.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Keli Campos de Lima, Relatora.
		 O Recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, portanto deve ser admitido.
		 Da Admissibilidade e da Inovação Recursal
		 Conheço dos Recursos Voluntários, por serem tempestivos.
		 Contudo, não conheço da matéria relativa à qualificação da multa de ofício, tendo em vista que não foi objeto da impugnação.
		 Trata-se de flagrante inovação recursal, que encontra óbice intransponível na preclusão consumativa. O escopo da lide administrativa foi fixado no momento da impugnação, e a análise de novas teses nesta fase processual violaria o duplo grau de jurisdição administrativo.
		 Invoca-se, por vezes, o princípio da verdade material para flexibilizar rigores formais. Todavia, tal princípio visa assegurar que a tributação recaia sobre a efetiva realidade econômica dos fatos, corrigindo erros materiais ou de enquadramento jurídico. Ele não constitui um mecanismo para suprir a inércia processual da parte. A verdade material não pode ser um pretexto para ampliar um direito de defesa não exercido no momento oportuno por mera liberalidade ou estratégia processual da parte. A inovação, neste caso, além do óbice da preclusão consumativa geraria insegurança jurídica.
		 Do mérito:
		 II.1. Da relação de interdependência.
		 Como cediço, cuida-se de Recursos Voluntários interpostos contra decisão que manteve o lançamento de ofício referente ao Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, fundado na apuração do valor tributável mínimo (VTM) em operações entre estabelecimentos interdependentes.
		 Em relação a interdependência a Recorrente reitera o argumento que somente a partir de junho de 2011 é que a autuada possuía sócios comuns e que somente a partir desta data seria possível apurar diferenças de IPI.
		 Neste ponto, considerando que os argumentos apresentados são réplicas das razões impugnatórias, não havendo qualquer argumento ou documento apto a afastar as conclusões apuradas no processo de fiscalização, adoto a decisão da DRJ como fundamento no presente voto, nos termos do art. 114, §12 do RICARF aprovado pela Portaria MF nº 1.634/2023, reproduzindo as conclusões para manutenção da interdependência:
		 /
		 II.2. Do valor mínimo tributário (VTM)
		 A controvérsia central reside na definição do conceito de praça para a aplicação do artigo 15 da Lei nº 4.502/1964, que estabelece as regras para o cálculo do VTM do IPI.
		 A fiscalização, para sustentar a autuação, defende uma interpretação extensiva do termo, conforme consignado nos autos, ao afirmar que a abrangência de atuação nacional das empresas interdependentes caracterizaria uma mesma praça. A decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ), por sua vez, aprofundou essa tese, nos seguintes termos (fls. 7803):
		 
		 (...)
		 Além disso, importa ressaltar que, para a identificação, nos termos do inciso I do art. 195 do RIPI/2010, do preço no mercado atacadista na praça do remetente/impugnante, há de se levar em consideração os preços praticados pelos estabelecimentos comerciais atacadistas interdependentes, porquanto estes atuam naquela praça, conforme os atos acima citados.
		 Desta forma, como se tratam de produtos, repise-se, perfeitamente caracterizados e identificados por marca, tipo, modelo, espécie e qualidade , são os preços praticados pela impugnante nas suas vendas diretas por atacado e pelas suas comerciais atacadistas interdependentes que podem ser utilizados para se determinar o preço atacadista na praça da impugnante/remetente. Estes preços, portanto, são os que devem ser tomados para o levantamento do valor tributável mínimo estabelecido pelo inciso I do art. 195 do RIPI/2010.
		 Porém, a impugnante, embora conhecendo os preços no mercado atacadista praticados por ela e pelas suas comerciais atacadistas interdependentes, não cumpriu os referidos comandos normativos, tendo recolhido valor de imposto muito abaixo do valor tributável mínimo que deveria observar.
		 Partindo, então, a Fiscalização, dos preços praticados no mercado atacadista nos moldes acima, segundo cada produto perfeitamente caracterizado e identificado, apurou, acertadamente, o valor tributável mínimo por meio da sistemática de cálculo prevista no art. 196, caput, do RIPI/2010, conforme indicado nas planilhas fiscais de fls. 1336/1446 e 1447/1455, 1457/1528 (documentos 30, 31 e 33 dos autos eletrônicos) e, na sequência, a diferença do IPI a ser exigida de ofício em cada período de apuração mensal de 2011 (documento 34 dos autos eletrônicos - fls. 1529/2236).
		 (...)
		 Em suas razões recursais os Recorrentes defendem, de forma suscinta, que o conceito de praça a ser considerado é do domicílio de atuação vejamos:
		 
		 /
		 A Procuradoria da Fazenda da Nacional, em suas contrarrazões, defende os argumentos da autoridade fiscal, chancelado pela DRJ.
		 Pois bem. Com o devido respeito, tanto a tese fiscal quanto os fundamentos da decisão da DRJ partem de uma premissa equivocada. O erro fundamental do raciocínio reside em equiparar o conceito jurídico-tributário de praça a uma noção ampla e econômica de mercado ou campo de atuação. Ao fazer isso, a decisão recorrida busca incluir no cálculo do VTM os preços praticados por estabelecimentos interdependentes situados em municípios diversos, o que contraria a legislação aplicável.
		 A discussão sobre a abrangência do conceito de praça foi definitivamente esclarecida com o advento da Lei nº 14.395, de 14 de julho de 2022, que incluiu o artigo 15-A à Lei nº 4.502/1964, estabelecendo uma norma de interpretação autêntica. O referido dispositivo legal pacificou o entendimento de que praça corresponde, para todos os efeitos, ao município onde está situado o estabelecimento remetente.
		 A natureza da Lei nº 14.395/2022 é evidentemente interpretativa, pois elucida o alcance de uma norma já existente, pondo fim à incerteza jurídica. Sendo assim, sua aplicação a fatos pretéritos é medida que se impõe, por força da retroatividade benigna prevista no artigo 106, inciso I, do Código Tributário Nacional.
		 Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
		 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;
		 A definição legal da base de cálculo do IPI não pode ser alargada por critérios extralegais. A tentativa de expandir o conceito de praça para abranger outros municípios, mesmo que integrantes de uma mesma região metropolitana ou mercado, viola o princípio da legalidade estrita. Se os estabelecimentos interdependentes não estão situados no mesmo município do remetente, seus preços não podem compor a base para o cálculo do VTM.
		 Neste sentido, este Colegiado já se manifestou sobre o tema, consolidando a aplicação retroativa da nova legislação e rechaçando expressamente a ampliação do conceito de praça, conforme se observa no seguinte julgado proferido por esta Turma julgadora, embora com composição distinta da atual:
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
		 Período de apuração: 01/03/2005 a 31/01/2010IPI.
		 INTERDEPENDÊNCIA. VALOR TRIBUTÁVEL MÍNIMO. CONCEITO DE PRAÇA . ART. 15-A DA LEI nº 4.502/1964 (INCLUÍDO PELA LEI nº 14.395/2022) . INTERPRETAÇÃO AUTÊNTICA. MUNICÍPIO DO ESTABELECIMENTO REMETENTE. RETROATIVIDADE BENIGNA (ART. 106, I, CTN) . IMPOSSIBILIDADE DE ALARGAMENTO PARA MUNICÍPIOS DIVERSOS OU REGIÕES METROPOLITANAS. RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
		 Para efeito de apuração do valor tributável mínimo nas hipóteses do artigo 15, incisos I e II, da Lei nº 4.502/1964, considera-se praça o município onde situado o estabelecimento do remetente, nos termos do artigo 15-A, incluído pela Lei nº 14 .395/2022.A Lei nº 14.395/2022 ostenta natureza interpretativa, por explicitar o sentido normativo já subjacente ao artigo 15 da Lei nº 4.502/1964, atraindo a retroatividade benigna prevista no artigo 106, I, do CTN, por não instituir nem majorar tributo .A definição legal da base de cálculo do IPI não admite alargamento por critérios extralegais, econômicos ou geográficos ampliativos, sendo inaplicável a equiparação de municípios contíguos ou integrantes de região metropolitana para caracterização de mesma praça quando distintos do município do remetente.A ausência de menção expressa à qualidade de lei interpretativa não impede o reconhecimento dessa natureza, que decorre do conteúdo e da finalidade da norma.É vedado ao CARF afastar a aplicação de lei sob fundamento de inconstitucionalidade, consoante a Súmula CARF nº 2.
		 (CARF - RECURSO VOLUNTARIO RECURSO DE OFÍCIO: 00016682721207201867 3301-014 .513, Relator.: RACHEL FREIXO CHAVES, Data de Julgamento: 21/08/2025, Data de Publicação: 14/01/2026)
		 
		 Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
		 Período de apuração: 01/07/2013 a 31/12/2013
		 CONCEITO DE PRAÇA. IDENTIDADE COM O DE MUNICÍPIO. DESCABIMENTO.
		 O conceito de praça, utilizado no art . 195, I, do RIPI/2010 melhor se identifica com mercado, que não tem necessária identidade com configurações geopolíticas, em especial a de um Município. CONCEITO DE PRAÇA INTRODUZIDO PELA LEI 14.395/2022. APLICAÇÃO RETROATIVA . DESCABIMENTO. VIGÊNCIA FIXADA NA PRÓPRIA LEI.Em obediência ao art. 106 do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito apenas quando seja expressamente interpretativa . Não é o caso da Lei 14.395/2022, na qual há expressa disposição acerca do início da sua vigência.
		 (CARF - RECURSO VOLUNTARIO: 16682.722274/2017-18 3202-002 .223, Relator.: ONIZIA DE MIRANDA AGUIAR PIGNATARO, Data de Julgamento: 18/12/2024, Data de Publicação: 04/02/2025)
		 Assim, o lançamento fiscal fundamentado na interpretação extensiva do conceito de praça não se sustenta ante a definição estrita de município contida no artigo 15-A da Lei nº 4.502/1964, com a redação dada pela Lei nº 14.395/2022, em razão da retroatividade benigna prevista no artigo 106, I, do CTN.
		 Dessa forma, o lançamento objeto da presente impugnação não se sustenta, devendo ser integralmente desconstituído.
		 Por fim, fica prejudicada a análise dos demais temas suscitados em caráter subsidiário, pois somente seriam apreciados na hipótese de manutenção do lançamento, o que não se verifica no caso.
		 Dispositivo:
		 Diante do exposto, voto por conhecer parcialmente dos recursos voluntários e, na parte conhecida, em dar provimento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Keli Campos de Lima
	
	 
		 Conselheiro Márcio José Pinto Ribeiro, Redator designado
		 Com as devidas vênias, divirjo da relatora pelas razões a seguir.
		 A divergência que se estabelece refere-se aos itens II.2. Do valor mínimo tributário (VTM) e em relação a multa aplicada
		 MÉRITO
		 II.2. DO VALOR MÍNIMO TRIBUTÁRIO (VTM)
		 O voto condutor assim se manifestou:A controvérsia central reside na definição do conceito de praça para a aplicação do artigo 15 da Lei nº 4.502/1964, que estabelece as regras para o cálculo do VTM do IPI.
		 A fiscalização, para sustentar a autuação, defende uma interpretação extensiva do termo, conforme consignado nos autos, ao afirmar que a abrangência de atuação nacional das empresas interdependentes caracterizaria uma mesma praça. A decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ), por sua vez, aprofundou essa tese, nos seguintes termos (fls. 7803):
		 (...)
		 Em suas razões recursais os Recorrentes defendem, de forma suscinta, que o conceito de praça a ser considerado é do domicílio de atuação vejamos:
		 (...)
		 A Procuradoria da Fazenda da Nacional, em suas contrarrazões, defende os argumentos da autoridade fiscal, chancelado pela DRJ.
		 Pois bem. Com o devido respeito, tanto a tese fiscal quanto os fundamentos da decisão da DRJ partem de uma premissa equivocada. O erro fundamental do raciocínio reside em equiparar o conceito jurídico-tributário de praça a uma noção ampla e econômica de mercado ou campo de atuação. Ao fazer isso, a decisão recorrida busca incluir no cálculo do VTM os preços praticados por estabelecimentos interdependentes situados em municípios diversos, o que contraria a legislação aplicável.
		 A discussão sobre a abrangência do conceito de praça foi definitivamente esclarecida com o advento da Lei nº 14.395, de 14 de julho de 2022, que incluiu o artigo 15-A à Lei nº 4.502/1964, estabelecendo uma norma de interpretação autêntica. O referido dispositivo legal pacificou o entendimento de que praça corresponde, para todos os efeitos, ao município onde está situado o estabelecimento remetente.
		 A natureza da Lei nº 14.395/2022 é evidentemente interpretativa, pois elucida o alcance de uma norma já existente, pondo fim à incerteza jurídica. Sendo assim, sua aplicação a fatos pretéritos é medida que se impõe, por força da retroatividade benigna prevista no artigo 106, inciso I, do Código Tributário Nacional.Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
		 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;A definição legal da base de cálculo do IPI não pode ser alargada por critérios extralegais. A tentativa de expandir o conceito de praça para abranger outros municípios, mesmo que integrantes de uma mesma região metropolitana ou mercado, viola o princípio da legalidade estrita. Se os estabelecimentos interdependentes não estão situados no mesmo município do remetente, seus preços não podem compor a base para o cálculo do VTM.
		 Neste sentido, este Colegiado já se manifestou sobre o tema, consolidando a aplicação retroativa da nova legislação e rechaçando expressamente a ampliação do conceito de praça, conforme se observa no seguinte julgado proferido por esta Turma julgadora, embora com composição distinta da atual:
		 (...)
		 (CARF - RECURSO VOLUNTARIO RECURSO DE OFÍCIO: 00016682721207201867 3301-014 .513, Relator.: RACHEL FREIXO CHAVES, Data de Julgamento: 21/08/2025, Data de Publicação: 14/01/2026)
		 (...)
		 Assim, o lançamento fiscal fundamentado na interpretação extensiva do conceito de praça não se sustenta ante a definição estrita de município contida no artigo 15-A da Lei nº 4.502/1964, com a redação dada pela Lei nº 14.395/2022, em razão da retroatividade benigna prevista no artigo 106, I, do CTN.
		 Dessa forma, o lançamento objeto da presente impugnação não se sustenta, devendo ser integralmente desconstituído.Consta do acórdão recorrido(...)
		 Isso posto, conclui-se que a interpretação reducionista do conceito de praça como sendo o município ou localidade, tese propugnada pela impugnante e adotada em parcos julgados, fere tudo que foi expendido acima, notadamente o princípio da igualdade, não guardando qualquer correlação lógica com a finalidade do art. 195, inciso I, do RIPI/2010, verdadeira norma antielisiva e sem qualquer supedâneo nos valores erigidos pela Constituição da República.
		 Com efeito, interpretando sistematicamente o art. art. 195, inciso I, do RIPI/2010, firma-se a convicção, com fundamento no art. 32 do Código Comercial, em princípios constitucionais e no conteúdo de Direito Administrativo, de que praça é a localidade ou região, circunscrita ou não ao território de um município, onde tem atuação o comerciante nos seus atos negociais em sentido amplo.
		 Essa interpretação, saliente-se, consagra os princípios constitucionais da uniformidade tributária, isonomia e livre iniciativa, além de prestigiar a finalidade do dispositivo regulamentar citado como norma atielisiva e não, ao contrário, uma interpretação ofensiva à isonomia e que resulta em um conformismo jurídico inaceitável a justificar a enorme evasão fiscal que o caso concreto enseja.Assim sendo, como o conceito de praça está diretamente relacionado ao campo de atuação do comerciante, os preços por ele praticados nos locais onde mantém atuação mercantil caracterizam os seus preços da praça.
		 Por fim, pela total simetria com todo o entendimento exarado acima, vale transcrever a declaração de voto do conselheiro Alexandre Kern quando do julgamento de questão similar objeto do processo administrativo nº 11080.731081/2011-28, no acórdão nº 3403-002.285, proferido em 26 de junho de 2013 pela 4ª Câmara/3ª Turma Ordinária da 3ª Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF):
		 (...)
		 Por fim, vale complementar que, no entendimento do presente julgador, todos os fundamentos até aqui expostos são válidos e aplicáveis se houver, na situação fática sob análise, apenas um ou mais de um estabelecimento comercial atacadista interdependente do remetente, pois o que importa como premissa jurídica para a subsunção ao disposto no art. 195, inciso I, do RIPI/2010 é que esteja claramente estabelecida a relação de interdependência entre o remetente e esse(s) destinatário(s).No mesmo sentido do acórdão recorrido as contrarrazões da PGFN :3.2. DO MERCADO ATACADISTA - AFERIÇÃO DO VALOR TRIBUTÁRIO MÍNIMO - ART. 195/196 DO RIPI/2010
		 Na apuração do valor mínimo tributável do IPI, os Recorrentes alegam que não poderia ter sido considerado como praça todo o território nacional, mas o próprio endereço da ALUMIPACK, onde fabrica seus produtos e os comercializa.
		 Os dispositivos normativos que regulam a valoração dos preços dos produtos transacionados entre empresas interdependentes estão previstos nos arts. 195/196 do RIPI/2010. Vejamos:Art. 195. O valor tributável não poderá ser inferior:
		 I - ao preço corrente no mercado atacadista da praça do remetente quando o produto for destinado a outro estabelecimento do próprio remetente ou a estabelecimento de firma com a qual mantenha relação de interdependência (Lei nº 4.502, de 1964, art. 15, inciso I, e Decreto-Lei nº 34, de 1966, art. 2º, alteração 5a);
		 (...)Pois bem, a autoridade fiscal identificou que os produtos industrializados pela Alumipack são comercializados, em substancial montante (ajustado para o percentual de 75%, conforme decisão da DRJ), para as empresas do próprio grupo Royal Pack. Especificamente em relação às operações entre a Aluminopack e a Trevi (maior adquirente dos produtos daquela), a fiscalização destacou que (fls. 35/36 do TVF), verbis:Para definir a abrangência da praça do remetente referida neste inciso, é preciso inicialmente observar que a Alumipack está sediada no município de Águas Mornas e a Trevi no município de Palhoça.
		 Cidades vizinhas e pertencentes a região metropolitana de Florianópolis, conforme art 5º da Lei Complementar do Estado de Santa Catarina nº 495 de 2010. Ambas realizam vendas de produtos da marca Royal Pack para todo o país. Conforme documento 32, somente os estados do Acre, Amapá e Amazonas não tem empresas que compram produtos da Trevi e Alumipack no período fiscalizado. Somente a Alumipack faz vendas em Rondônia e somente a Trevi faz vendas em Roraima. Ambas as empresas realizam vendas para as demais 22 unidades da federação, demonstrando a abrangência nacional de sua atuação. Desta forma fica claro que Alumipack e Trevi atuam na mesma praça, realizando vendas no atacado de produtos Royal Pack para todo o Brasil. (d. n.) De acordo com o TVF, infere-se que o preço de mercado atacadista da praça da Alumipack é o mesmo praticado pelos estabelecimentos comerciais atacadistas independentes, notadamente a Trevi.
		 Por oportuno, o acórdão recorrido ressaltou que, ao contrário do que pretendem os Recorrentes, no caso presente, definir ou não praça segundo a circunscrição territorial de município em nada influencia o julgamento em questão, uma vez que as comerciais atacadistas são interdependentes da impugnante/remetente e atuam, dentre outros, no Município de Águas Mornas, onde está situado o estabelecimento da impugnante/remetente (d. n.; fls. 48).
		 Uma vez mais, cabe transcrever o voto do Conselheiro Alexandre Kern no acórdão nº 3403-002.285, cujo entendimento acerca da interpretação do termo praça, disposto no art. 195, I, do RIPI/2010, aplica-se ao caso em comento:Entendo que o artifício empregado pela autuada, ao se utilizar da instalação de firma interdependente em outro município, apoiando-se em interpretação literal do conceito da palavra praça, em situação que sequer se inclui entre as que exigem interpretação literal, nos termos do art. 111 do CTN, adota a localização geográfica como absurdo critério para a determinação do tratamento tributário, perverte a finalidade da norma e é abusivo, pois dá azo a redução significativa do valor do imposto devido em detrimento da atividade concorrencial.
		 Essa interpretação, caucada no conceito reducionista de praça circunscrita a município ou fração dele, desprestigia o Princípio da Uniformidade Tributária e o da Isonomia, uma vez que, em situações idênticas, operações de saída de produtos entre empresas interdependentes seriam regidas porregras distintas apenas em razão da localização, possibilitando a prática de concorrência desleal e ofendendo a ordem econômica.A Constituição Federal consagra em seu preâmbulo que o Brasil é um Estado Democrático e que a igualdade e a justiça são valores supremos da sociedade. E sobre os princípios constitucionais, diz que a liberdade de iniciativa tem de ser compatibilizada com o princípio da solidariedade, com a justiça e com a capacidade contributiva.
		 Nesse contexto, não se pode admitir a interpretação defendida pela autuada, que, simplesmente por estabelecer sua distribuidora em outro município, utiliza como base de cálculo do imposto valores (...) inferiores aos efetivamente cobrados pela distribuidora e pagos pelos clientes não interdependentes, contribuintes de fato do imposto. Em primeiro lugar, porque a norma, de caráter flagrantemente antielisivo, não comporta a interpretação restritiva pretendida, seja porque o conceito de praça não tem a univocidade blefada pela recorrente, seja sobretudo porque há parecer de caráter normativo que oferece interpretação da norma compatível com as suas finalidades. (...) (g. n.)Em relação ao preço das vendas no mercado atacadista, como bem destacou a DRJ, não seria crível que a Alumipack comercializasse seus produtos para empresas não interdependentes por preços de atacado inferiores àqueles fixados para as empresas que lhe são interdependentes.
		 Cabe repisar os fundamentos do acórdão recorrido (fls. 46): Assim, no período considerado na autuação ora em debate, a decisão o estabelecimento impugnante direcionar aproximadamente 75%, de suas vendas (algumas delas com exclusividade) para efetivação pelos estabelecimentos comerciais interdependentes evidencia uma estratégia decisória fixada pela política empresarial do grupo econômico como um todo, extrapolando a autonomia/independência negocial particular (qual seja, deter absoluta liberdade na decisão de vender/adquirir todos os produtos) de cada um dos estabelecimentos integrantes desse grupo.
		 Ora, levando-se em conta a existência de um grupo econômico entre a autuada e suas comerciais interdependentes, a definição dos preços de seus produtos é uma equação complexa, pois todos os interdependentes participam na colocação dos produtos no mercado criado pelo grupo econômico.
		 Ademais, considerando que a impugnante efetua vendas não só para as suas comerciais interdependentes, mas também para outras pessoas jurídicas, não há dúvida de que o preço de mercado atacadista é o mesmo praticado pelas suas comerciais interdependentes, em especial a Trevi Importação e Exportação, sediada em município (Palhoça) vizinho ao da impugnante (Águas Mornas), ambos pertencentes à região metropolitanade Florianópolis/SC. Ou é possível acreditar que a impugnante efetuaria vendas para outras revendedoras (não interdependentes) de seus produtos, por deliberação própria, por preços de atacado menores do que os fixados para as suas comerciais atacadistas interdependentes?
		 Não há como negar que a conveniente decisão empresarial do grupo econômico, alterável por sua própria vontade a qualquer momento, de que o estabelecimento da impugnante efetue a maioria absoluta de suas vendas (75%, sendo muitas dessas com exclusividade) aos estabelecimentos comerciais atacadistas interdependentes localizados em outros municípios, a preços significativamente baixos, perpassa claramente por uma circunstância criada com o objetivo, mesmo que não só, de evasão ao pagamento do IPI.
		 Porém, a conveniência do grupo econômico não pode ser determinante na dimensão econômica do fato gerador da obrigação tributária principal, servindo de burla à incidência do IPI, como se percebe, com bastante razoabilidade, no caso presente.
		 No mundo real, a lógica comercial nos revela que o preço do mercado atacadista da praça do remetente, no caso concreto em análise, é o mesmo praticado pelos estabelecimentos comerciais atacadistas interdependentes. (g. n.)No mesmo diapasão, a fiscalização acertadamente concluiu que eles seriam os mesmos praticados pelos estabelecimentos comerciais atacadistas interdependentes. Isto porque os produtos comercializados pela Alumipack são caracterizados e identificados pela marca Royal Pack, tipo, modelo, espécie e qualidade, de modo que o mercado atacadista da praça da Alumipack é resultado das próprias vendas diretas no atacado, assim como pelo resultado das alienações das vendas de seus atacadistas interdependentes que igualmente atuam nesse mercado.
		 Como bem lembrado pelo acórdão recorrido: entender que os preços dos produtos da impugnante no mercado atacadista consistem nos mesmos preços praticados por ela nas suas vendas diretas por atacado e pelas suas comerciais atacadistas interdependentes encontra respaldo no PN CST nº 44, de 1981, no ADN CST nº 05, de 1982, e no art. 195, inciso I, do RIPI/2010 (fls. 47).
		 Por tudo quanto exposto, havendo a demonstração da interdependência da Alumipack com empresas do grupo Royal Pack, conclui se que a base de cálculo do IPI no caso concreto encontra sintonia no art. 195/196 do RIPI/2010, razão pela qual as diferenças de valores de IPI recolhidos, apuradas pela fiscalização, foi perfeitamente calculada no lançamento.
		 Ademais, cabe ressaltar que, por imposição das normas cogentes tributárias, é de somenos importância o argumento recursal de que os tributos teriam sido pagos na medida em que o permitia o fluxo de caixa da empresa, que encontrava grandesdificuldades no mercado, já à época da fiscalização, pois a sorte empresarial da Alumipack não pode ser causa justificante das infrações tributárias em comento. Entende-se acertados os fundamentos do acórdão recorrido, corroborado pelas contrarrazões da PGFN, com os quais concordo e adoto como razão de decidir.
		 Aprecio.
		 Não assiste razão à recorrente.DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA Consta do relatório do voto condutor:Não se conformando com a decisão os responsáveis solidários Miriam Maurício Melo e Fernando Augusto Maurício de Melo apresentaram recursos voluntários de identifico teor e com mesmos argumentos da impugnação, salvo em relação a qualificação da multa que não havia sido impugnado e que é objeto do recurso voluntário.Os responsáveis solidários Miriam Maurício Melo e Fernando Augusto Maurício de Melo aduzem que:Relativamente à responsabilidade solidária pelo pagamento dos impostos, o entendimento adotado pela 3a Turma da DRJ/JFA também se revela inaceitável, vez que impõe ao recorrente o ônus de produzir prova negativa:
		 Aquele que gerencia sociedade empresária deve provar que não agiu com dolo ou culpa na condução dos atos negociais e essa pertinentes. Quer dizer, na esteira do entendimento jurisprudencial, opera-se a inversão do ônus da prova em se tratando de excesso de poderes ou infração de lei, contrato social e estatutos.
		 (...)
		 Conforme se depreende da documentação anexa e da explanação constante na presente impugnação, não houve fraude ou má fé na administração da empresa. Os tributos foram pagos na medida 26 que o permitia o fluxo de caixa da empresa, que encontrava grandes dificuldades de mercado, já à época da fiscalização.
		 Porém, deve ficar claro que a ausência de recolhimento de tributos por razões alheias a vontade do contribuinte não implica na existência de dolo em prejuízo do fisco, muito menos ofensa à lei!
		 (...)
		 Não há provas, nem sequer uma, no auto de infração, que comprove ter havido gestão com excesso de poderes ou infração à lei, mas somente presunções do próprio agente autuante.Nesse sentido deve ser afastada a responsabilidade solidária do autuado Fernando, relativamente aos tributos e demais obrigações lançadas de ofício na fiscalização impugnada.Consta do acórdão recorrido que:(...)
		 As argumentações impugnativas novas, apresentadas pela Sra. Mirian Maurício de Melo e pelo Sr. Fernando Augusto de Melo, buscaram afastá-los do polo passivo solidário da exação de ofício.
		 Isso porque a Fiscalização, consoante expendido no TVF, em especial o seu item 8, intitulado DA RESPONSABILIDADE E DA SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA (fls.6282/6283 dos autos eletrônicos), considerou as referidas pessoas físicas como responsáveis solidários do crédito tributário exigido de ofício.
		 Eis a transcrição do item 8 do TVF:
		 (...)
		 Especificamente quanto à sujeição passiva solidária da Sra. Mirian, a Fiscalização, no citado item 8 do TVF, considerou que essa senhora, mesmo não tendo constado como sócia nos contratos sociais da Alumipack, foi efetivamente responsável pela gestão desta empresa, juntamente com o sócio majoritário, no período de janeiro a dezembro de 2011 abrangido na autuação.
		 (...)
		 Isso posto, o juízo do presente relator acerca dessas s sujeições passivas solidárias segue as considerações abaixo.
		 De plano, não se mostra procedente a específica argumentação da impugnante Sra. Mirian Maurício de Melo de que a procuração a ela outorgada conferia-lhe poderes somente para realizar meros atos administrativos no lugar do outorgante e sob as suas determinações, quando este não os pudesse realizar, pelo que a aludida procuradora não era responsável pelos atos de gestão da empresa Alumipack,.
		 Ora, conforme expendido anteriormente no item B.2 18 da questão de mérito I.II deste voto, as funções de direção/gerência pela Sra. Mirian Maurício de Melo foram outorgadas de modo amplo e irrestrito para o período de 21/06/2011 até 31/12/2011 por meio da procuração de cópia às fls. 3731/3733, que revogou a de cópia às fls. 3728/3730 19. E entre 14/02/2011 até 16/05/2011, tais funções foram exercidas de fato por aquela senhora, também de modo amplo e irrestrito, como evidenciado pela sua assinatura perante o Banco Safra, em nome da devedora Alumipack, nos documentos de cópias às fls. fls. 3635/3644 e 3628/3634 (Instrumento Particular de Aditamento a Contrato/Cédula de Crédito/Nota de Crédito).Não há dúvidas, portanto, de que as funções de direção/gerência da Sra.Mirian Maurício de Melo na pessoa jurídica Alumipack eram amplas e irrestritas, revestidas, assim, de plena autonomia.
		 Noutro ponto, tanto o Sr. Fernando quanto a Sra. Mirian alegaram que não existiam no auto de infração provas de atos por eles praticados com excesso de poderes ou infração à lei aptos a ensejar a sujeição passiva solidária tratada no art. 135 do Código Tributário Nacional (CTN), tendo havido somente presunções da autoridade fiscal autuante. Ou seja, a linha de defesa suscitou, em síntese, a idéia de que não restou comprovada pelo Fisco nenhuma ação típica dolosa por parte dos impugnantes arrolados como responsáveis solidários.
		 Como elemento de formação de convicção acerca desse ponto, faz-se uso da Nota GT Responsabilidade Tributária nº 1, de 17 de dezembro de 2010, emitida pelo Grupo de Trabalho PGFN/RFB com base no Parecer PGFN CRJ/CAT nº 55, de 2009. Tal Nota GT nº 1, de 2010, tratou dos casos de responsabilidade tributária insertos no Código Tributário Nacional. Considerando o caso concreto, vamos nos ater ao artigo 135 do CTN.
		 Tratando do artigo 135, dispõe a referida Nota:
		 A fiscalização deve incluir no lançamento de ofício os responsáveis, nos termos do art.135 do CTN, de que tiver condições de comprovar o vínculo, pois o Parecer PGFN CRJ/CAT nº 55/2009 não refuta esse entendimento, tendo em vista que corresponde a uma orientação adotada pela PGFN no sentido da tese utilizada nos Tribunais.
		 Quanto à natureza dessa responsabilidade, nos termos do Parecer acima citado e da jurisprudência do STJ, não há dúvida tratar-se de responsabilidade solidária.
		 No que diz respeito ao elemento subjetivo, o item 59 do Parecer afirma que a jurisprudência maciça do STJ caminha no sentido de que é dolo gênero, e não dolo espécie. Logo, envolve culpa. Os precedentes que ensejaram a Súmula 435 do STJ afirmam que compete ao sócio-gerente demonstrar que não agiu com dolo, culpa, fraude ou excesso de poderes. Em razão desses argumentos, a Fiscalização pode enquadrar os sujeitos passivos nas hipóteses tratadas pelo artigo ainda que não consiga demonstrar o dolo.
		 Em relação ao excesso de poder, infração à lei, ao contrato social ou estatuto, é oportuno destacar: - Infração ao contrato social ou estatuto: deve ser uma infração a texto expresso do contrato ou estatuto. Ex.: Desenvolver atividade expressamente proibida nos atos constitutivos e alterações. - Excesso de poder: não precisa haver vedação. Basta não ter previsão no contrato. Ex. Sócio age como gerente, sem ser (a hipótese do art. 135 abrange inclusive o sócio de fato). - Infração à lei: não precisa ser uma lei tributária, porém, deve ter conseqüências tributárias. (grifos e negritos acrescidos) O texto é claro e reflete o entendimento da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, da Receita Federal do Brasil e, de resto, do Superior Tribunal de Justiça: aquele que gerencia a sociedade empresária deve provar que não agiu com dolo ou culpa na condução dos atos negociais e essa pertinentes. Quer dizer, na esteira do entendimento jurisprudencial, opera se a inversão do ônus da prova em se tratando de excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.
		 No caso em tela, trata-se de ato com infração à lei: inobservância do valor tributável mínimo exigido no do art. 15, caput e inciso I 20 , da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, que é a matriz legal do art. 195, caput e inciso I, do RIPI/2010.
		 Nesse sentido, nada há nos autos que possa ser qualificado como material probatório eficaz em favor da Sra. Mirian Maurício de Melo e do Sr. Fernando Augusto de Melo, cujas defesas se limitaram a pontuar a inexistência de comprovação de práticas dolosas de suas partes. Como se viu, o ato infracional (no caso, repise-se, conforme assinalado no parágrafo acima, trata-se de infração ao preceito legal contido no art. 15, caput e inciso I, da Lei nº 4.502, de 1964, matriz legal do art. 195, caput e inciso I, do RIPI/2010) pode até mesmo ter origem culposa, cabendo ao arrolado solidário provar que os fatos caracterizadores da infração não ocorreram como descritos na autuação. Provas não apresentadas, mantêm-se as solidariedades erigidas em relação àquelas pessoas físicas.No mesmo sentido as contrarrazões da PGFN:3.3. LEGITIMIDADE DOS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS
		 No que tange à imputação de responsabilidade passiva solidária do Sr. FERNANDO AUGUSTO DE MELO e Sra. MIRIAN MAURÍCIO DE MELO, esses Recorrentes alegaram que não teria sido juntada prova que comprovasse o excesso de poderes ou infração à lei e que justificasse tal responsabilidade.
		 Além disso, eles alegaram que a imputação da responsabilidade solidária significaria exigir dos Recorrentes o ônus de produzir prova negativa.
		 Em relação às provas que corroboram a responsabilidade solidária, deve-se salientar que Fernando Augusto Mauricio de Melo era o sócio majoritário da empresa Alumipack (detinha 90% das cotas) e administrava-a em conjunto com sua mãe, a também responsável solidária Mirian Maurício de Melo.
		 No caso da Sra. Mirian, a fiscalização demonstrou cabalmente que ela geria as empresas com poderes formais (através de procurações) e materiais (movimentações financeiras, assinatura de balanço da empresa).Para o Sr. Fernando, além do aspecto formal (detinha 90% das ações da Alumipack), ele assinava os livros de registro de ICMS e do IPI, fato que revela que ele contabilizava os valores do IPI reduzidos artificialmente para reduzir e obstar indevidamente a incidência daquele tributo.
		 Os responsáveis solidários foram artífices diretos da manipulação ardilosa dos preços dos produtos comercializados pela Alumipack com as demais empresas dogrupo Royal Pack e que tentaram encobrir os preços efetivos de venda dos produtos no mercado, valendo-se de pessoas jurídicas interpostas nessa transação comercial, maquiando preços que inequivocamente trouxeram prejuízos ao Erário.
		 É da dicção do art. 135 do CTN que a solidariedade do diretor, gerente ou representante, pela divida da sociedade, se manifestará, quando comprovado que, no exercício de sua administração, foram praticados atos contemplados pelo comando legal citado, porém com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. Reza o art. 135, inc. III do CTN, que:
		 Art.135.São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
		 (...)
		 III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
		 Assim, para que haja a subsunção da norma do art. 135, inc. III do CTN, segundo o qual há responsabilidade solidária da empresa fiscalizada e do administrador, temos que perquirir a presença de dois elementos: (a) ser administrador e (b) ter cometido ato ilícito nessa posição3.
		 No que tange à intepretação do art. 135 do CTN, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, no Parecer PGFN/CRJ/CAT nº 55/2009, com fundamento na jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça4, ressaltou que o dispositivo trata de responsabilidade solidária, em que pese a literalidade do comando legal.
		 (...)
		 c) Para efeito de aplicação do art. 135, III, do CTN, responde também a pessoa que, de fato, administra a pessoa jurídica, ainda que não constem seus poderes expressamente do estatuto ou contrato social;
		 d) A responsabilidade dos administradores, de acordo com a jurisprudência do STJ, não pode ser entendida como exclusiva (responsabilidade substitutiva), porquanto se admite na Corte Superior que a ação de execução fiscal seja ajuizada, ao mesmo tempo, contra a pessoa jurídica e o administrador;
		 e) A tese da responsabilidade substitutiva também deve ser excluída pela inexistência de norma legal de desoneração da pessoa jurídica em razão da prática de ato ilícito por parte do administrador;
		 f) A tese da responsabilidade subsidiária, em sentido próprio, dos administradores é incompatível com a adoção da tese da responsabilidade subjetiva, acolhida pelo STJ, visto que não se pode conceber que o terceiro, sendo sancionado pela prática de ato ilícito, condicione sua responsabilidade à inexistência de bens da pessoa jurídica, suficientes para a satisfação do crédito; g) A tese da responsabilidade subsidiária, em sentido próprio, dos administradores também deve ser afastada em razão da jurisprudência do STJ que admite que a execução fiscal seja ajuizada, desde logo, contra sociedade e administrador; não se trata de mera questão de legitimidade, como seria no processo de conhecimento, pois que, no processo de execução, não se admite o processamento da ação sem que se tenha presente, desde o início, a exigibilidade da pretensão em face do executado;
		 h)Os acórdãos do STJ que fazem referência à responsabilidade subsidiária somente podem ser entendidos no sentido impróprio da expressão, que exige, além da existência de poderes de gerência e da prática de ilicitude pelo administrador, a ausência de pagamento pontual da obrigação tributária, e não a insolvabilidade da pessoa jurídica, o que se aproxima, na prática, da responsabilidade solidária decorrente de ato ilícito;
		 (...)
		 59. A respeito da necessidade da presença de ato doloso por parte do administrador ou da suficiência da presença de culpa, deve-se observar que, ao contrário do que defende parte da doutrina, a jurisprudência maciça do STJ exige tão-só a presença de infração de lei (=ato ilícito), a qual, pela teoria geral do Direito, pode ser tanto decorrente de ato culposo como de ato doloso (não obstante alguns poucos acórdãos referirem expressamente à necessidade de prova do dolo, em contraposição à imensa maioria que exige somente a culpa). Logo, se a lei e a jurisprudência não separam as hipóteses de culpa em sentido estrito e dolo, tanto um quanto outro elemento subjetivo satisfaz a hipótese do art. 135 do CTN. Em verdade, o Direito Tributário preocupa-se com a externalização de atos e fatos, não possuindo espaço para a persecução do dolo; basta a culpa. (d. n.)O Parecer PGFN/CRJ/CAT nº 55/2009 é plenamente aplicado pelo CARF, verbis:
		 Acórdão nº 1301-001.716
		 Sessão de 26/11/2014
		 (...)RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. PROCEDÊNCIA.
		 Se as provas carreadas aos autos deixam foram de dúvida que a gestão da empresa era exercida, de fato, por pessoa não integrante do seu quadro societário, tendo ela influência direta nos fatos que redundaram em evasão fiscal, tal pessoa deve ser mantida no pólo passivo das obrigações tributárias correspondentes, vez que presente hipótese legal autorizadora. Nos termos do art. 135 do Código Tributário Nacional, os mandatários, prepostos, empregados, diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, são pessoalmente responsáveis pelos créditoscorrespondentes a obrigações tributárias resultante de atos praticados com infração de lei.
		 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. SOLIDARIEDADE.
		 Nos exatos termos do Parecer/PGFN/CRJ/CAT nº 55, de 2009, a responsabilidade dos administradores, de acordo com a jurisprudência do STJ, não pode ser entendida como exclusiva (responsabilidade substitutiva), porquanto se admite na Corte Superior que a ação de execução fiscal seja ajuizada, ao mesmo tempo, contra a pessoa jurídica e o administrador. Ainda, para efeito de aplicação do art. 135, III, do CTN, responde também a pessoa que, de fato, administra a pessoa jurídica, ainda que não constem seus poderes expressamente do estatuto ou contrato social. (d. n.)Dessa forma, a decisão recorrida não pode ser reformada, tendo em vista que os Recorrentes exerciam, formal e materialmente, a gestão da Alumipack que propositadamente reduziu indevidamente a tributação do IPI com infração expressa da lei (art. 15, caput e inciso I, da Lei nº 4.502/64, que fundamenta o art. 195, caput e inciso I, do RIPI/2010). Para tanto, intercalou empresas do mesmo grupo econômico para acortinar o preço efetivo da venda das mercadorias, fato que enseja a responsabilização dos referidos sócios nos termos do art. 135 do CTN. Entende-se acertados os fundamentos do acórdão recorrido, corroborado pelas contrarrazões da PGFN, pelo que se adota como razão de decidir.DA QUALIFICAÇÃO DA MULTA DE OFÍCIOOs recorrentes alegam que não houve dolo não sendo cabível a multa de 150%:(...)
		 Da Qualificação da Multa Relativamente ã qualificação da multa de ofício, como se infere do voto, o relator entendeu que não foi aberto litígio por não haver impugnação específica:
		 Com efeito, ante a ausência de impugnação acerca da qualificação da multa de ofício incidente exclusivamente sobre IPI exigido no presente processo, não há instauração de litígio a respeito, nada havendo o que ser apreciado sobre isso pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ). No entanto, equivocou-se a 3 Turma, vez que a redução da multa de ofício foi objeto de tópico específico da defesa prévia, cuja cópia instrui a exordial.
		 Tanto a autuada quanto o recorrente pleitearam a desqualificação de todas as multas de oficio. Em que pese a matéria ter sido tratada na defesa prévia, convém adentrar novamente no mérito:
		 Não existiu uma conduta dolosa e sim a aplicação de uma modelo de negócio, onde uma indústria vende a distribuidores que fazem a distribuição. Este fato por si só não caracteriza a imposição de multa qualificada.Ainda com relação a dosimetria das multas de oficio, impraticável aquela aplicada pelo agente fiscal com relação a suposta intenção dolosa orquestrada para sonegar IPI.
		 Toda a contabilização das operações foi feita com documentos idôneos, tanto no aspecto formal quanto material. A autuada não se utilizou de notas fiscais de outras empresas do grupo para baixar tributo, mais sim buscou melhorar sua rede de distribuição.
		 (...)Consta do acórdão recorrido:Do teor das impugnações apresentadas pela pessoa jurídica autuada (Alumipack) e das pessoas físicas solidárias (Sr. Fernando e Sra. Mirian), constata-se que em nenhum dos tópicos ali desenvolvidos foi contestada a qualificação da multa relativa ao IPI objeto do presente processo, qualificação essa que foi efetuada pela Fiscalização e por ela expressamente fundamentada no item 5.5 do TVF (fls. 6270/6275 dos autos eletrônicos).
		 A propósito, a simples leitura do título Da Suposta fraude na apuração do IPI do tópico 4.1 das impugnações poderia sugerir que, nesse tópico, estaria a contestação da qualificação da multa de ofício sobre o IPI exigido. Porém, os argumentos ali expostos nada abordam sobre tal questão. Outrossim, nada versam a respeito os argumentos suscitados no tópico 2 das impugnações, intitulado Da Suposta Fraude.
		 Vale assinalar que, no TVF, dentre as razões expendidas pela Fiscalização acerca das autuações do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS (autuações as quais, assinale-se, NÃO compõem o objeto do presente processo administrativo-fiscal, mas sim o de nº 11516.723839/2014-30, conforme esclarecido no início da análise de mérito feita no tópico I.II deste voto), consta a fundamentação da qualificação da multa de ofício incidente especificamente sobre esses tributos (item 6.3 do TVF, intitulado DA QUALIFICAÇÃO DA MULTA), o que não se confunde com a fundamentação da qualificação da multa de ofício incidente especificamente sobre o IPI, objeto do presente processo. E lá naquele processo nº 11516.723839/2014-30, os sujeitos passivos (que são os mesmos do presente processo)apresentaram impugnação específica sobre a aludida qualificação da multa incidente sobre aqueles tributos, o que não foi feito no presente caso, afeto exclusivamente ao tributo IPI e seus consectários.
		 Com efeito, ante a ausência de impugnação acerca da qualificação da multa de ofício incidente exclusivamente sobre o IPI exigido no presente processo, não há instauração de litígio a respeito, nada havendo o que ser apreciado sobre isso pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ).Consta das contrarrazões da PGFN:(...)
		 Por outro lado, os recursos voluntários dos responsáveis solidários não trouxeram nenhuma questão preliminar, sendo relevante destacar que toda a matéria de mérito é idêntica nas peças recursais.
		 Outrossim, em que pese os Recorrentes terem alegado que refutaram a multa qualificada (150%) em tópico específico da impugnação, fato é que esse tópico jamais constou daquela peça processual. Esse assunto, o qual a União (Fazenda Nacional) reitera na sua integralidade, não foi olvidado pelo acórdão recorrido, senão vejamos (fls. 7.820): Do teor das impugnações apresentadas pela pessoa jurídica autuada (Alumipack) e das pessoas físicas solidárias (Sr.Fernando e Sra. Mirian), constata-se que em nenhum dos tópicos ali desenvolvidos foi contestada a qualificação da multa relativa ao IPI objeto do presente processo, qualificação essa que foi efetuada pela Fiscalização e por ela expressamente fundamentada no item 5.5 do TVF (fls. 6270/6275 dos autos eletrônicos).
		 A propósito, a simples leitura do título Da Suposta fraude na apuração do IPI do tópico 4.1 das impugnações poderia sugerir que, nesse tópico, estaria a contestação da qualificação da multa de ofício sobre o IPI exigido. Porém, os argumentos ali expostos nada abordam sobre tal questão. Outrossim, nada versam a respeito os argumentos suscitados no tópico 2 das impugnações, intitulado Da Suposta Fraude.
		 Vale assinalar que, no TVF, dentre as razões expendidas pela Fiscalização acerca das autuações do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS (autuações as quais, assinale-se, NÃO compõem o objeto do presente processo administrativo-fiscal, mas sim o de nº 11516.723839/2014-30, conforme esclarecido no início da análise de mérito feita no tópico I.II deste voto), consta a fundamentação da qualificação da multa de ofício incidente especificamente sobre esses tributos (item 6.3 do TVF, intitulado DA QUALIFICAÇÃO DA MULTA), o que não se confunde com a fundamentação da qualificação da multa de ofício incidente especificamente sobre o IPI, objeto do presente processo. E lá naquele processo nº 11516.723839/2014-30, os sujeitos passivos (que são os mesmos do presente processo)
		 apresentaram impugnação específica sobre a aludida qualificação da multa incidente sobre aqueles tributos, o que não foi feito no presente caso, afeto exclusivamente ao tributo IPI e seus consectários.
		 Com efeito, ante a ausência de impugnação acerca da qualificação da multa de ofício incidente exclusivamente sobre o IPI exigido no presente processo, não há instauração de litígio a respeito, nada havendo o que ser apreciado sobre isso pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ). (g. n.)
		 Destarte, haja vista a inexistência de impugnação específica da qualificação da multa de ofício e a preclusão temporal acerca da possibilidade de tal questionamento, a União (Fazenda Nacional) passa a combater tão somente os temas de mérito remanescentes das peças recursais.Entende-se acertados os fundamentos do acórdão recorrido, corroborado pelas contrarrazões da PGFN, pelo que se adota como razão de decidir.
		 Aprecio.
		 Não assiste razão à recorrente.
		 CONCLUSÃOD
		 Diante do exposto, voto por conhecer parcialmente dos recursos voluntários e, no mérito, negar-lhes provimento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Márcio Jose Pinto Ribeiro
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O art. 15-A acrescentado a Lei 4.502/1964, pela Lei 14.395/2022, para
dispor que a partir da sua vigéncia considera-se “praca o Municipio”, ou a
cidade onde esta situado o estabelecimento remetente em caso de
remessas de mercadorias para outro estabelecimento da mesma empresa
ou de terceiros, ou ainda estabelecimento que opere exclusivamente em
venda a varejo esclarece que a natureza da norma é constitutiva, havendo
ainda clara informacao sobre o inicio da vigéncia do comando normativo.

COMPOSICAO DO MERCADO ATACADISTA.

Provada a participagdo do estabelecimento interdependente no mercado
atacadista da praga do remetente, seus pregos devem servir de parametro
para a definicdo do valor tributavel minimo, previsto no art. 195, inciso, |,
do RIPI/2010.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2011

SOLIDARIEDADE PASSIVA. SOCIO GERENTE. DOLO GENERO.LEGITIMIDADE
DE INCLUSAO.

Consoante a Nota GT Responsabilidade Tributaria n? 1, de 17 de dezembro
de 2010, emitida pela PGFN/RFB com base no Parecer PGFN CRJ/CAT n2 55,
de 2009, é mansa a jurisprudéncia do STJ no sentido de que o sécio gerente
e, evidentemente, o procurador dotado de amplos poderes de geréncia,

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

serdo responsabilizados pelo crédito tributario, desde que comprovado o
dolo género - que abrange o dolo espécie e a culpa -, nos atos infracionais
detectados pela Fiscalizagdo, como a pratica de infracdo a lei ou a ato
normativo infralegal. No caso em apreco, trata-se da pratica de infracao ao
ditame normativo do art. 195, inciso |, do RIPI/2010 (matriz legal no art. 15,
I, Lei n2 4,502, de 1964, com a redacdo dada pelo Decreto lei n? 34, 1966).
Requisito preenchido, legitima a responsabilizacdo por solidariedade
passiva.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do recurso voluntario e, no mérito, por voto de qualidade, em negar-lhes
provimento, vencidas as Conselheiras Keli Campos de Lima (relatora) e Sabrina Coutinho Barbosa
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gue lhes davam provimento. Designado o Conselheiro Mdarcio José Pinto Ribeiro para redigir o
voto vencedor

Assinado Digitalmente

Keli Campos de Lima — Relatora

Marcio Jose Pinto Ribeiro — Redator Designado.

Assinado Digitalmente

Paulo Guilherme Deroulede — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Marcio Jose Pinto Ribeiro,
Keli Campos de Lima, Sabrina Coutinho Barbosa, Paulo Guilherme Deroulede (Presidente).
Ausente(s) o conselheiro(a) Rodrigo Kendi Hiramuki, o conselheiro(a) Rachel Freixo Chaves,
substituido(a) pelo(a) conselheiro(a) Sabrina Coutinho Barbosa.

RELATORIO

Para fins de economia processual adoto o relatério da decisdo recorrida a fim de
elucidar os fatos que motivaram a autuacao, vejamos:
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Relatério

Trata o presente processo de crédito tributario exigido por meio do auto de
infracdo de fls. 6222/6223, instruidos pelos demonstrativos de fls. 6224/6232,
Termo de Verificagdo Fiscal (TVF) de fls. 6233/6328 e planilhas de fls. 1332/2236,
referente ao imposto sobre produtos industrializados (IPI) no montante de
R$2.592.919,96 acrescido de multa de oficio proporcional (passivel de reducio)
no valor de R$3.889.379,97 e de juros de mora que, até o més de
dezembro/2014, perfaziam R$795.192,81, tendo como sujeitos passivos a pessoa
juridica em epigrafe (Alumipack Importacdo e Exportagdo Ltda, CNPJ n2
09.519.231/0001-80) e as pessoas fisicas Mirian Mauricio de Melo, CPF n2
014.352.079-20, e Fernando Augusto Mauricio de Melo, CPF n2 052.442.539-64,
como responsaveis solidarios.

(...)
Motivagdo

Os fatos que deram origem a atribuicdo da responsabilidade soliddria ao
contribuinte identificado, pelos créditos tributdrios acima discriminados,
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bem como a vinculagdo as hipdteses legais, estdo demonstrados no Termo
de Verificagdo Fiscal acima citado, especialmente no topico '3 DO GRUPO
ECONOMICO ROYALPACK', no Anexo | e no topico '8. DA RESPONSABILIDADE
e DA SUJEICAO PASSIVA SOLIDARIA."

Enquadramento Legal

A partir de 01/01/2000
Art. 135 da Lein 5.172/66.
CPF 052.442.539-64

Nome FERNANDO AUGUSTO MAURICIO DE MELO Responsabilidade
Tributdria Responsabilidade Soliddria por Excesso de Poderes, Infragdo de
Lei, Contrato Social ou Estatuto.

Motiva¢do

Os fatos que deram origem a atribuicdo da responsabilidade soliddria ao
contribuinte identificado, pelos créditos tributdrios acima discriminados,
bem como a vinculag@o as hipdteses legais, estdo demonstrados no Termo
de Verificagdo Fiscal acima citado, especialmente no tdpico ‘8. DA
RESPONSABILIDADE e DA SUJEICAO PASSIVA SOLIDARIA".

Enquadramento Legal A partir de 01/01/2000 Art. 135 da Lei n®5.172/66."

Na descricdo dos fatos e enquadramento legal (fl. 6227), a Fiscalizacdo assim
fundamentou a infracao fiscal que ensejou o langcamento de oficio:

"001 - PRODUTO SAIDO DO ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL OU
EQUIPARADO A INDUSTRIAL COM EMISSAO DE NOTA FISCAL SAIDA DE
PRODUTOS SEM LANCAMENTO DO IPI - INOBSEVANCIA DO VALOR
TRIBUTAVEL MINIMO Falta de langamento de imposto por ter o
estabelecimento industrial ou equiparado a industrial promovido a saida de
produto(s) tributado(s), com imposto langado a menor, por ndo observar o
valor tributdvel minimo aplicdvel na operagdo entre empresas
interdependentes conforme demonstrado no Termo de VerificacGo Fiscal em
anexo, especialmente no item5. "

O enquadramento legal da infracdo consta da fl. 6228. Para a multa de oficio e os
juros de mora incidentes, os enquadramentos constam da fl. 6231.

No Termo de Verificagdo Fiscal (TVF) de fls. 6233/6328 foram detalhados os
procedimentos, critérios e conclusGes fiscais que ensejaram a autuagdo, assim
transcritos especificamente no tocante ao IPI (fls. 6262/6275):
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5 DAS IRREGULARIDADES NA APURACAO DO 11
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el Alucipack 0 venda_oar v 4 dentes. No <o a
Alrrioack e apeeries s snpsesos (11l dhpesmiar e, O progu praticado el
SV B Gueme CID veses Supssion oo Ao pels Aumipack e wenda pare

0 docurmmnt unitérios praticados

empresas interdeperdentes

pela Travi para cada

MNOS CasOS G QU S350 USadas dUas OU Maks descrKoas

difewantis 4 merca W1 APEESANt 1ma BNha para cn descncio. Coma

Mo i

v vl e v e s on b dallae ko pweles Al igaek se Trood siies cbalinnl

provke o conrelag@o de p w01 bomas 1ros chmarkOes g Ul o linka ce

produtos, tamanhos, quantdades = outras caractenisticas Que permtiram identiflcar o
Codigo Ga ercadoria SN0 Na Trevi cormaspondents a0 cOdiqo OO v cacdra

urizadn na Aviminack

5.2 DO VAIOR TRIBUTAVFI MINTMO
rara verificar ¢ a pedtica do contribulinte
cmpreses Intordependontos por valores Inferlore:

o vendor scus
30 praticado na venda pa

as Uo TP1, & presises commprass fyos 195

que definam a forma de apur valor tributavel
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I preiss - o AsSO0N 1980 W o enistlir o
NO processo 11080 128 & 3% Turma da DR de Porto Alegi
Do mesma forma o Sohacso de wlta COSIT nimero 9 de 13 de b

RIPL/2010 sugw ackado

5.3 DO CONCEITO DE PRACA DO REME

ENT

W do remetonta roforica o,

ek st sediada 10 IMUINKIPIo de Agu

jies tes Posl

Mot riens o o Trevi 10 Uk . Cidleaddess vicinbion e peslesemeailon o regl

ropolitana d

Florlandpoliz, conforme art 57 da Lol Complementar do Estado ©
Santa Catarina ne

© 295 de 2

)10, Ambas realizam vendas de produtos da marca Roy

I*fack para tode & pais, Lonforme decumento $2, somente o5 cstados do Acre, Amag

& Amarcias (80 tem empresas que compram produtos da lrevi e Alurmipeck ©
P i fscalizaco. Somants a Alumipack faz wendas wm Ronddola @ soments a Tra

Tt b s Rovaliig, Anibos s wnpreseas salizom vessdos poro as demes 2

idades da fodaracso, demonstrando a abrangéncia naclonal de sua atuas;

. Das!

Turmme fica Cemo g Alurmipack e Teed aludm e s pross, ey vendas 1

AtacAdn de prodlutos Rowal Fack paa todn o Brasl

Evontuals alogactes de que a praga dove sor restrita 30 munidplo sode ©

Alumipack, no case Aguas Momas, rospearer. Lm primeiro fugar poes

L A e S entenedion o

o0

00 (B ATIACED o CnerTiante, kg

pade sae mals abrangents do qu

= limites do municipio, =m segundo lugar
sa de uma nomma anticlisSo gue Vi WtacSo do IPI.

qarantic

ruselan o ety iive o

onesdlo de prags i

el

objetivo. A Gecisio 33 22 Turma de CR/RPO abaixo ranscrita com os g

enfronta com propricdadc 8 questSo. Importantc acrescontar, aponas gue No porioc
0 tiseAE7aci0 Nenhuma wenda & Felta pela Alumipack oo paln Teei no mie ‘

Aguas

SRR O 5O ROTIMAN CORGND Qe
. PPIRO o

e g
sl thes provkilos e

e s v
GG D0 GO Drago KA Fos BIE0S do

i chy 8GO0, it cholie s Lo

rage do comerac & ARo 26 © local mas tambe 8 reuno Jos comercanies

f6e3 & mesires J03 NEwoI, COTElOres 8 MTAR PeI3CEI ETEeqEde N COMErtrS
e i

28 alden cler g
empregadas no
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ainda que as Somals ampee

Royal Pack <allzadas o

fodoracso © tarm A0 Tegions

54 DO LANCAMENTO DE OF (CLO

P s colcular 0 vk IO apie o Vo O hsposto
RIPI/2010. Comelacionadons on céd adoria da Alumipack «

33 s e enc ko, % venchrs, foram te POE 1 e ¢SO G rrmcadonta,
Al landdo O yalor unitas s versdas feitas pof ambes as
omex para ¢ o & vendas para outras emg: jo
Pack on vl » s precodents, foram
sl val ctios 5 entre dezembio de 2010 @ novemixo

O documento X3 apeesents os v calcutados por mds o mercadorla.

O resultado, ou sefa, © valor tnitark » calculado de cada produto em
cada mids, fol aplicado o fo cada tem de nota flscal para recalcular o
valor  das  vendas s ek Aripack (e as  empresas
Otar opmncentes o Obter ¢ paa tibutacio do 1M O
Socumanto 34 a ta 05 v S nota fisca

03 valores corrctos de apuracdo do 1M1 da Alumipack foram totalizados por
i 05 valies 0o bibutsdos 9stSo sendo lancados de oficko. Os valores
Tancadon form caloulados prela difensice entre o valor correto do Lribulo o
o valor aptre 1o pelo - e astao na tabeln o seguir, cus
nte (A0S ALTOS de iInfrag

& Pt i

Pl e Chicute | Vnte Voo carean

A W riie svurade pote | yosor 111

[ el rocotguace | lemveds
o Ta 3]

151.082.30

165 3556 [ 780 r3aes
Vo i et ey oasr
At S A v R

Sscaazee 5 320.368,47 |

Yol BT TEEG0 055, E | LTI SNIAE

SRZLLTER

5.5 DA QUALIFICACAO DA MULTA

s precos praticados na venda de produtos de fabricacko propria da
Alumipack para a Trel © demals cmprezas do grupo Royal Mack & muito nforior acs
Precos praticados M Venda Para outras empresas. Tal procedinento tinha ¢ evidents

Ntuito de reduzir @ bise de cIUlo @ o volor do TP, DOSto que este NG0 NCIdD 1

vandas da Travi, Dispack @ RIOPack que AtLAVANT COMO MEvandadonss atac adistas.

WIS OPerandl UNEAIN, BEMONSTID UR SEquIer DG de PRgHCo

exiztiam para justificar 2 operacBo de venda para a Trevl © d

COnfonme verifl

<ta pora 0 varcfistas.

A0 s OhSeIvIGCRes das AATAS TIse

o wanda por

359 cives sers rroles 1 Informavam o oedido de comprd de Trevl = o 1o e e ehes

Irevi. ) proprio contribuints confirma que as empresas citadas nas obsarvacoes de

nota fiscal =30 clicntcs da cmpresa Trevl (ver doc 16). Ou sca, a0 cmitir 3 nota fiscal
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Tissta conks foram fillrados apenas os lancamentos cujs
©onfrontands por amosiTagem o3 langamentos contabets menko de titulos =
as mevimentactes financeinns (ver decs 10R), perrels ® o Trewd el
rarmfendncias hanedn s op mee didniaes, peincipalesnts neo v el Rrasl, rown walne

vescharios (en geeal mdlUplos de dee il resis), A Alumipeck possa o esrilaren
wumibeililianhs o osgpermmeila te reen Mssels Do o Dol i mesn o volos

i transferéncia banciria realizade

0% procedinnbs deccritos Hwaran o intuito da wxdmir-sa dos tribubos gus
ora cooatitun de oficin, ficanda emddenta o nfuito de e, passivel daqualificacio
das muitas, com hase no art. 44 da Lel 09 9400, de & de degembon de 15990, com s
redacdo dada polo art. 11 da Medida Pravisdria ne 351, de 22 de Jancire de 2007

4 0 Lo¥ o 94300, G 37 0 G020mbm G0 TR G006 3 WOORT G0N &
Capde

e b
P

P quo ok @ i
72 o 7 da Lot

# Fo. senko
Pazzas o
- prastar sscianecimania,
n-g )
O il A2 o Lot .90, the 1904, 6 almuilammmnie preso e Usseo b de
fraude:
At #3— Frauds & fode apso ou w0 Goiaan fevderte @ e tmciar. fotal ou
Parcimimente, & crainoe o fak Feedor de ChTEREES (SUTAMA SANCIEE, T § sk
S modar a3 suss cansce. marmcme, e moda @ et o mantasts 9o
IMEGEE Ceds, Gu 8 Sl Cu cifenr @ Seu ARG, -

£ tiaude existiu o shnulockc sk opsiacies e wsinla para
T AR RS DT a0 EhCanlos e
oo e s Cllentes do oo Boyal Back oo o nfuibo de redozic s valbones
o =olire TSt los (IPT), Foram cssas as agles dolosas

tendentes o modficar as caracteristicas sssencials do fato geradar de modo & reduzi
© montante do Imposta.

Hor sus wer, o conceitn de dolo encontra-se no inclso 1 do art 18 do
Dscrato-kal n° 2,848, da 7 de deramibro de 1940 - Cédign Penal, ou ssja, cima doloso
£ ANUPE S P N QRN IES © PSRN C4) ASSEENIE 0 SO0 8 P

A lai penal Drasicira adobou, para & conceituacks do dolo, a teceda da

vt TSEe SRIfien o 0 agenta o crime deve ronhecer o5 Atos e ealiza e a

 mldm die estar disposto & produze o resuitac it

 Uns avurihs o
et da condutes {acao
ou cmnissB0) = 00 SeU resUltado; @ CoMECREnCia O que dsta S0E0 GO OMISSE0 vl lavar
a0 resuitade (nexo causal).

Mo caso e tela & inequivoco a intergBo do agenta, pois & frauda ccoma
dosdc 3 CONCOPCAD © CStMUtURACSo oo cmpresas do grupo Hoval Pack, definkdo com o
cland inbulo de reduir a tribubacSo atraves da simulacso de opsracies @ da ulilizacso

A ciéncia do lancamento de oficio a pessoa juridica autuada foi efetivada em
18/12/2014 por meio do termo de fl. 6329 na pessoa do socio administrador a
época, Sr.

Fernando Augusto Mauricio Melo, CPF n? 052.442.539-64, o qual também
recebeu na mesma data a ciéncia da exa¢do em tela por meio do Termo de
Sujeicdo Passiva Solidaria de fls.

6330/6331. Também a Sra. Mirian Mauricio de Melo, CPF n? 014.352.079-20,
recebeu naquela data a ciéncia da autuacdo por meio do Termo de Sujeicdo
Passiva Solidaria de fls. 6332/6333.

A fundamentacdo do Sr. Fernando Augusto de Melo e da Sra. Mirian Mauricio de
Melo como sujeitos passivos solidarios da exa¢do de oficio consta do TVF,
especificamente no seu item "8":

10
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constar come 3&

pocer/cever de.

foram responssveis por todos o5 o

previsto

3.016 da Ll N 10.406/2002 ¢

narrada no tepica

MAURICIO DE MELO. CPF 014.352.079

DA RESPONSABILIDADE £ DA SUINICAO PASSIVA SOLIDARIA

nando Augusto Mauriclo de Melo, B6SIc Mmajorite.

daz da empresa e era respontavel em c

Melo, por sus administracio no periode

ia nox contratos socials ca Alumipack » o

ran @ efetivaments responsivel Pela gestao Cos eMpreses COMo Samonstram

mERS, TAlR CAMO Movimantacies o anceiras, denorras e

o anexo 1. parte inseparavel deste Termo de Venficacss Fiscal. O proprio

GO Periodo Sob ficcalizacho & 352INado Por Miran (ver

Registro de ICMS @ IP] 240 assinadas por Rarnando (ver docs

O Tributsnio NaconalCTN). sujelt:

aspécian: contribuinte

o a buiu & autoridade administrativa ©

o pelo lancamento, também icentificar

eito passiv . constatacas sitUAcSes, No

codimente fiscal, que regu

do mesmo CTN, » seguir transc define situacSes ce

ol pelos credites @

Brigacses trbULere

Fernando AuguIts Mauricio de Melo & Mirian Maundio de Melo realizaram e

= omisstes que

ora langados

Assim, tendo por base a legislachs

FERNANDS AUGUSTO

MAURICIO Of

5o de responcavels sol

arr. 135, II e I,

£ cecor

rein da resporeasilid

de sscice/quetiatas e persoas Juridicas

rior, foram lavrados “Termos de s

Icha Passiva Solidaria” que,

encontram junte: ne sequencis deste Termo

PROCESSO 11516.723840/2014-64

A pessoa juridica autuada apresentou em 16/01/2015 a sua impugnacdo de fls.

7285/7372, na qual aduziu, em sintese relativamente a autuacdo do IPI:

4. Das IRREGULARIDADES na APURAGAO DO IPI

4.1 Da Suposta fraude na apuragio do IPI

A a  doct fiscal referente as vendas

realizadas pela autuada, entendeu o agente fiscal, em suma que, face a

mesma cfetuar vendas para empresas supostamente interdependentes,

ssim, sub-avaliando scus precos de vendas ¢ com isso deixando

de recolher corretamente o IPL.

Alega ainda o agente fiscal, que as diferengas entre 0s pregos

de venda praticado com a empres v .| € muito

daqueles praticados com as demais empresas.

Define que deva ser atilizado o valor tributével minimo para o
correto cilculo do IPI e que o mesmo deve ser aquele preconizado no
inciso I do art. 195 do RIP{/2010, que assim define:

Art. 195 O valor tributivel nio podera ser inferior:

RO_Preco no da

praga__do for
Ll _outro_estabeleci to_do préprio
remetente ou a es imento de firma com g
qual i de 3 incia_(Lei

n® 4.502, de 1964, art. 15, inciso 1

5. I, e Decret
no 34, de 1966, art. 20, alteragho Sa); (grifo no:

Art. 196, Para cfeito de aplicacdo
incisos 1 e Il do art, 195, serd consi
ponderada dos pregos de cada produto, em vigor no
més precedente ao da salda do estabelecimento
remetente, ou, na sua falta, a correspondente ao més
imediatamente anterior aquele. 1

(...)

Para a correta apurag

do valor minimo é preciso definir o

praga de abrangéncia do remetente, no caso em tela a praga da autuada

O agente fiscal em sun analise definiu como praga de abrangéncin)

simplesmente todo o territério nacional, pois assim se posicionou:

()
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Alegou minda que por se tratar de medida anticlisao, a legislacio
e

sobre o tema ni&o poderia ser restritiva, uma vez gue assim deixaria o

alcangar seu objetivo. Assim se posicionou o agente fisc

(.}

Por ultimo, apurou os valores unitarios meédios, gue disse
estarem espelhados no documento 33, sem todavia, apresenta-lo a
autuada. Apontou também que no documcento 34 cstariaun os valores
recalculados por nota fiscal, sem contudo identificar que planilha scria

esta.

Por varios motivos nio merece prosperar o auto imposto, po

conforme veremos lhe faltam pressupostos legais para sua acolhid

4.2 Da

alicnde do ato administrativo.

O auto quc apontou irregularidade no pagamento do 1Pl

realizado pela autuada, trouxe como basce as regras do artigo 196 do
RIFI/2010, mostrou a nccessidade de se refazerem os calculos do
imposto, todavia nfio apresentou de forma clara como os mesmos foram
refeitos, se contentando em apontar planilhas em um CD, que foi

cntregue & autuada, onde supostamentc cstariam cCcXpressos t

levantamentos.

Todavia, analisando o contetido do CD nfo se encontra a
nomenclatura que foi utilizada no auto, criando assim embarago a
constituigcho da defesa da autuada, impedindo o pleno exercicio de scus

dircitos, da ampla defesa e do contraditério.

Define o Decreto 70.235/72, que dispdc sobre o processo
administrativo fiscal, que o auto de infragéio deve apresentar todos os

clementos necessa

s a comprovacio cfctiva do ilicito e por
conscquéncia quando necessario, do langamento do tributo ¢ da forma

como o mesmo foi constituido.

Assim define o art. 9 do Decreto 70.235/72:
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Analisando © auto de infrac&o, verifica-se que nao

ob dade da sua constit

tos necessarios 4 va

>, wmma

rrvados os gues

r forma definic

vez que nio foram apresentados « pela e

STity tributarios do IPI,

comprovante da cc icao dos crédite

apontado acima, lornando assum o presents auto nulo de pleno diresto,

por restringir ao autuado os seus direitos.

4.3 Da Definicfio de Empresas Interdependentes

A ale cao do agente fiscal de gue a auviuadas apresentava socios

Yo quinze por cento) de participagiio socictari

comuns com mais de 15 -

nas empresas interdependentes n@o deve prosperar, pois na empresa

Alumipack os sdcios comuns sc cfctivaram apoenas a partir de junho de

2011 como prova a 6* alteracio contratual (documento 16)

Conforme se verifica na 6* alteracio do contrato social, apenas

a partir de junho de 2011 € que 4 sutuada PoOsSsSUL SOCIOS COMUNS, APenas

cabivel,

a partir desta data deve ser considerado para levantamento, s

possivel diferenga de 1P1

das ecfetuadas as

Alcga ainda, o agente fis

empresas interdependentes correspondem & 809% (oitenta por centa), na

qual %6 parn a empresa Trevi representarin 67% (scsscnta ¢ scte por

cento). Nao foi o que ocorreu, uma vez quce o levanitamento considerou

valores do ann coirente. (documento 17)

sim dispoe a legislacéo:

Art. 612. C«

firmas:

nsiderar-se-&o interdependentes duas

(-}

¥II__quandoe uma tiver vendido own consignadoe a
cutra. no ano anterior. mais de vinte por cento no
= 3 esxclumiv

sleterminne
cinguenta por L NOoS ™ . Ao volarn.
- vendas o tos ¢

art. 42, inciso I (Rrifo Nnosso)
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Sendo  assim ¢ ne demonstrado, sdo i

nfor

-ak

veis os

argumentos apresentados, como forma de impor & autuada, nove cal

paraolPle la que fosse, deveria ser praticado apenas a partir de julho

de 2011

4.4DaA do do Valor Tril

O auto de infragdo traz apuracéio do valor minimo tributavel,

como base de calculo do 1P], confor

ae preconiza o art. 195 do RIPI/2010,
porém, na determinacdo da abrangéncia do mercado atacadista,

considerou que nio ha produto similar no mer

fo apto a servir de

parametro. Nessa linha, o mercado atacadista scria  COmposto
exclusivamente pelas empresas do grupo Royal Pack, o que nio é verdade

em absoluto!

Adiante, define que a praga do remetente ¢ simplesmente todo

o territério nacional, nos seguintes termons

(..)

Totalmente descabida tal alegagdio, vez que, conforme sc verifica
na descrigo do préprio auto, a empresa produz entre outros, rolos de
aluminio para uso doméstico, sacos de lixos, marmitas ¢ outros sacos
plasticos de uso domésticos para freezer ¢ geladeiras. Estes itens sdio
importados, produzidos ¢ comecrcializados por inGmeras empresas

concorrentes, basta olhar em qualquer gondola de supermereado que sc

vera diversas marcas de similares. Em anexo fotos de virias outras

marcas destes prod no mercado varejista (documento 18).

Define o agente fiscal que a praga da autuada € todo o territério
nacional ¢ que neste caso nilo s¢ deve dar interpretagdio restritiva a
norma:

()

A praga do remetente ¢ o scu domicilio de atuagdo, no maximo

sua cidade ou regifo. Nao pode ser considerada como praga todo o

erado o endereco din autu

territério nacional, mas deve ser cons

onde fabrica seus produtos ¢ os comercializa

O CARF, no F no: 16175 /2005-17,

situagdo semelhante assim sc manifestou:
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Definir aplicagéo de norma tributaria que resulta em aplica

maior da carga tributaria ¢ uma atitude inconsequente ¢ ilegal, uma vez,
que a legislagho niio deve ser interpretada extensivamente em prejuizo do|

contribuinte.

Alvaro Mello Filho:

o que afirr
(..)
O CTN quec regula as normas tributdrias define que a

interpretagho de legisls tributaria deve ser sempre favordvel ao

contribuinte cm casos subjetivos.
Assim define o CTN:

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislacio
tributdria que disponha sobre:

I - suspensio ou exclusio do crédito tributario;
Il - outorga de isengdo;

Il - dispensa do cumprimento de obrigagdes
tributarias acessoérias.

Art. 112, A lei tributéria que define infragdes, ou lhe
com nalidades, interpreta-se da maneira mais
favoravel ao acusado, em caso de duvida quanto:

1 - & capitulacho legal do fato;

Il - & natureza ou as circunstancias materiais do fato,
ou & natureza ou extensdio dos scus cfeitos;

111 - & autoria, i bilidade, ou p

IV - & natureza da penalidade aplicavel, ou & sua
graduagio.

Ja sobre a questio da definigio de praga de comércio, ¢
perceptivel a intengdo do agente fiscal de ampliar sua arca apenas com
intuito meramente arrecadatorio. O Jornal Valor Econdmico, sobre o

tema trouxe a seguinte matéria:

(..)

Face ao exposto ¢ totalmente ileg {

| 0 presente auto de

ragao

com relagio ao 1P, pois nilo fica cvidenciada a interdependéncia durante|

todo o periodo em que a empresa foi notificada, uma vez que as mudangas)

de s6cios 86 foram realizadas em junho de 2011
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Ndo bastasse isso, o levantamento do percentual de venda entre
as empresas {oi realizado com base no ano de 2011 ¢ ndo com base no

ano anterior como determina ¢ Lei

Por iun, foi considerada como praca de comercio todo o

territéiio nncional, contrariando decisdes do proprio CARF ¢ da legislagao

geral o, por Gltimo, considerado que a empresa ndo possui concorréncia

no mercado que tisse realizar o levantamento de valores

minir

»s para tributagédo do IPI. Niao cabe outra decisfio que nio scja a

ANULACAO DO PRESENTE AUTO.

Face ao exposto, em fungio da necessidade da verificagio das
vendas cfetuadas nas condigdes de empresas interdependentes, bem
como dos critérios que permitiram o levantamento dos valores de prego
minimo praticado pelo agente fiscal através de pre¢o médio ponderado,
faz-se necessania u realizagho de pericia contdbil ¢ fiscal que demonstre
a correta afericlio dos valores levantados, bem como a constituicao do

prego médio ponderado na forma da lei

5 assim, requer-se que no tramite do processo seja

realizada pericia técnica para aferi¢io dos valores, com a apreciagio dos

seguintes quesitos:

a. As vendas efetuadas da empresa Alumipack para a empresa Trevi,

foram sub aval

iadas?

b. As apuragdes dos valores tributiveis minimos levaram em
consideraciio as vendas para outros clientes? A que percentual

correspondem?

e. Foram utilizados os pregons médios praticados por outras empresas
alacadistas com produtos similares para formacio dos valores

ribuados minimos?

O procos médios indicados no auto estio corretos, levando-se em

nalderacho as vendas feitas no periodo?

c. Os percentuais de vendas realizadas para  cmpresas
Interdependentes oram levantados com base no ano de 2010 ou

20117 E estdo corretas?

f. Qual foi a praga de remetente que o agente fiscal se utilizou? Esua

correta esta definigio, segundo a legislagio?
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£ E possivel afirmar que existem produtos similares no mercado,

quando se analisa os produtes fabricados pela Alumipack?

h. No cilculo efetuado pelo agente fiscal para o levaniamento do prego
médic ponderado nas vendas realizadas pela autuada © pelas
interdependentes, foram excluidos os valores do [P17

O Sr. Fernando Augusto Mauricio Melo apresentou em 16/01/2015 a sua
impugnagdo de fls. 6811/6902, repetindo a argumentagdo relativa ao IPI contida

na impugnacdo da pessoa juridica autuada (Alumipack), acrescentando as
seguintes alegacGes sobre a sua sujeicdo passiva solidaria:
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A fis

solidario pel

sentido
*Fernando Augusto Mauricio de Melo,
majoritario da empresa, detinha 90% das cof
Avel em conjunto com st
por sua administragéo no
periodo sob fiscaliz
Assim, uma vez incluido indevidaumente no rol de sujeigao
aolids das  ob rias langadas de oficio, impende

impuge passivo, como lhe fuculta 4 samula

n* 71 do CARY

CARF n°® 71: Todos os arrolados como
vein tributdrios nis autuncho sto  parte

Sumula
rospon
legitima para impugnar € recorrer scerca da exigencis
do crédito tributdrio € do respective vinculo de
reaponsabilidade

forme wne depreende da documentagio anexa o da

explanag natante na presente impugnacdo, ndo houve fraude ou ma-

fé na administragiao da empresa. Os trib

em

= foram pagos na mec

qQue o pormitih © fluxo de caixa da CMProsa, qUe eNCONTrava g

dificuldades de mereado, ji # época da Hxcalizacho.

Porém, deve ficar claro que a auséncia de recolhimento de

tributos por raxdos alholas a do cont nio ne

existéncia de dolo em prejulzo do fisco, muito menos ofensa & lei’

O entendimento consolidado no CARF ¢ de que o dolo ndo se
presume:

(..)

Nesse aspecto, encontramos uma valorosa licio no acérdio n®
1103000972 exarado no CARF:

Os tributos langados de oficio ¢ créditos glosados pela
fiscalizagdo - que sempre salientou um suposto intuito fraudulento das

- foram apurados dentro da boa-fé.

Ju to de fazer as coisas corretame

1ente no inty

to

Fernando cor nsultol

a especializada em assuntos tributar
qual, apds proceder diagnostico, recomendou que a Alumipack se
utilizasse dos créditos que, em grande parte foram glosados pelo agente

fiscal

Da autuagio colhe-se ainda que

“Fernando Augusto Mauricio de Melo e Mirian
Mauricio de Melo realizaram ¢ foram responsaveis por
todos os atos ¢ omissdes que tiveram o intuito de
eximir-se de maneira fraudulenta dos tributos ora
lancados.”
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Ressalte-se que o artigo 135 do Cédigo Tributirio Nacionall

determing que a sujeiciio pass: deve resultar de atos praticados com!

excesso de poderes ou infragio de lei, o que niio se verifica no caso em

tela:

(...)

Nao ha provas, nem sequer uma, no auto de infragao, que

comprove ter havido gestao com excesso de paderes ou infragho & lei, mas

somente presuncoes do proprio agente autuante

Nesse sentido deve ser afastada a responsabilidade solidaria do

autuado Fernando, relativamente

aos tributos ¢ demais obrigagbes

lancadas de oficio na fiscalizagdo impugnada

Ante o exposto, deve ser o auto de Infracao declarado nulo em

sua 1ntegralidade, uma vez demonstrads

a3 omissocs, 08 CqUIveCos, as

o des

ingde

pre mpasso das interpretagdes com a jurisprudéncia dos

tribunais superiores e com a legislacdo tributaria, em que ocorreu a

fiscalizagho

A Sra. Mirian Mauricio de Melo apresentou em 16/01/2015 a sua impugnacdo de
fls. 6337/6427, repetindo também a argumentacdo relativa ao IPI suscitada na
impugnacdo da pessoa juridica autuada (Alumipack), acrescentando as seguintes
alegacdes sobre a sujeicdo passiva solidaria:
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A fiscalizagio spontou

como responsav

solldaria pois crédito constituido de

sentido:

“Fernando  Augusto M,
da empresa, detinh.
empresa o era responsavel em conjunto com sua mae,
Mirian Mauricio de Melo, por sua
peciodo a

tel
dan cotas «

uricio

) fiacalixngio.”

Assim, uma vez incluida indevidamente no rol de s

jeicao

wolidaria das obrigagoes tributarias lancadas de oficio, impende

impugnar ¢ de inclusao no polo passivo, conforme lhe faculta a

sumula n CARP:

Todos on arrolados
responsaveis tribut na autuagio A0 parte
legitima para iMpUEnar e recorter neeren dn exigencin
do crédi ibutario ¢ do respectivo vine
responsabilidade

Samula CARF o

lo do

Ocorre que a autuada n

era responsavel pelos atos de gestio,

yatorgada por Mho, Fernando, para

mas detinha Apenas procurags

sealizar atos meramente administrativos no lugar deate

A

decinden acorca da goréncia na empresa

rando Augusto Mauricio de M.

exclusivamente polo . que as

comunicave 4 sutua determinando como proceder em meu lugar

sempre que se ausentava de sede dia Cmpresa

A emprosa Alumipack localiza-se no interior do municipio de

Aguas Mornas, lugar afastado dos centros com ©, constantemen

Fer

vl faz visitas a inGmeron clentes e for

secedores, razio pela

qual outorgon a procuracio para

a pudesse representa-lo,

exclusivamente em sua auséncia

Mesmo  wssim, segundo o fiscal “Miria

responsavel pela gestdo das empresas como demonatr

© agoes de gestio

A concluafo de qu

» autusds ¢ responsavel pels gostAo da

Cmpresa, #mMPEsMCNIc  POTGuU

PoRsul wm mandate outorgado polo

administrador ¢ ilogica, Como dito acima, a
alguns atos em nome de scu Nlho, 0b suas determinacdes, quando este
o podia realiza-los pessoalmente.

ra. Mirian realizava apenas

R

nundo Aumuxto  Muuri de Melo o
Mauriclo de Melo realiZaram ¢ (Oram respon xavein
todos 03 QoS & OMISSSEs QUe UVerom o ntuite de
eximir-sc de muncirs feaudulente dow tributos

langados

s terr

dn presente impUEnAcAn © Ax Provas GUe @ inatruem

denonstram que nao houve dolo na administracio da alumipack, no

a0 conchiiu que todos os ates de geatdo tinham o

cotante, a tisoali=

ar o finco, o que ¢ indmiesivel.

intuite de frav

Rossalte-se que o artige 135 do Codign Triburarin Nack
quE A SUjeICA0 pRssYa deve resultar de aloe pr

cxceaso de podon

rmina

o inf

wcia de loi, o que nAo s verd
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@ hi provas no auto do infragdo qu

W eReeRRD de paod

widlo

comprove ter h

EORLAO ¢ s 0U infracao a lel, mas so

do proprio agente fiscal.

nente presu

Ne:

se sentido deve ser afastada a re

e solidaria da

da Mirlan, relativamente os tribu

38 o demais obrigacden

angacas

o na fiscalizacho imp el

& aute de i

Ante o exposto, deve se

sua integralidade, uma vez demonsiradas as o

i, o descompanss das INLCFPretactes com a jur npruds

tribunais superiores ¢ com & legislagio tributaria, em que ccorreu A

mealizach

Mediante o Termo de Apensacgao de fl. 6334 foi juntado ao presente processo o
de n? 11516.723842/2014-53, concernente a representacdo fiscal para fins
penais. Isso foi informado no item 7 do TVF.

7 DA REPRES!N'A(,‘AO FISCAL PARA FINS PENALS

De conrdo com © estabelecido nos artigos 1° @ 2° de Lel n* 8,137/90, que

™2 contra & Ordem Tributéria, e com base na obrigacéo funcional de

Ubtico Federal, constit em funcdo dos llicit no presente

oM Representacdo Fis 550 administrativo flscal eletrénico (e-

atraves do pr

B
proceszo) Nt 11516.723842.2014-53, vinculado 20z processos  eletrénicos
VNEipais N 11516,723839,2014-30 « 11516,723840,2014-64 ate que 000
© Sy desfecho na esfera admMinistrativa, nos termos da Portarla SRF n® 665, de 235 de

Abril de 2000
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Em apreciacdo da impugnacdo apresentada 32 Turma da DRJ/JFA por meio do
acorddao 09-60.794, entendeu por julgd-la parcialmente procedente conforme decisdo abaixo
ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2011
OPERACOES COM INTERDEPENDENTE.

A observancia do valor tributdvel minimo previsto no art. 195, inciso I, do
RIPI/2010 tem como um dos pressupostos a caracterizacdo da relagdo de
interdependéncia entre o industrial remetente e o(s) comerciante(s)

atacadista(s).
COMPOSICAO DO MERCADO ATACADISTA.

Provada a participacdo do estabelecimento interdependente no mercado
atacadista da praca do remetente, seus precos devem servir de parametro para a
definigdo do valor tributdvel minimo, previsto no art. 195, inciso, |, do RIPI/2010.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracdo: 01/01/2011 a 31/12/2011

SOLIDARIEDADE PASSIVA. SOCIO GERENTE. DOLO GENERO. LEGITIMIDADE DE
INCLUSAO.

Consoante a Nota GT Responsabilidade Tributaria n2 1, de 17 de dezembro de
2010, emitida pela PGFN/RFB com base no Parecer PGFN CRJ/CAT n2 55, de 2009,
é mansa a jurisprudéncia do STJ no sentido de que o sécio gerente e,
evidentemente, o procurador dotado de amplos poderes de geréncia, serdo
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responsabilizados pelo crédito tributario, desde que comprovado o dolo género -
gue abrange o dolo espécie e a culpa-, nos atos infracionais detectados pela
Fiscalizagdo, como a pratica de infracdo a lei ou a ato normativo infralegal. No
caso em apreco, trata-se da pratica de infragdo ao ditame normativo do art. 195,
inciso I, do RIPI/2010 (matriz legal no art. 15, I, Lei n? 4.502, de 1964, com a
redacdo dada pelo Decreto lei n2 34, 1966). Requisito preenchido, legitima a
responsabilizacdo por solidariedade passiva.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2011 Fls. 7.757
PERICIA TECNICA. INDEFERIMENTO. PRESCINDIBILIDADE.

Indefere-se o pedido de pericia quando os elementos constantes dos autos sdo
suficientes para o deslinde do litigio.

Impugnacao Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

19
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Ndo se conformando com a decisdo os responsdveis soliddrios Miriam Mauricio
Melo e Fernando Augusto Mauricio de Melo apresentaram recursos voluntarios de identifico teor
e com mesmos argumentos da impugnacdo, salvo em relacdo a qualificacdo da multa que ndo
havia sido impugnado e que é objeto do recurso voluntario.

A autuada - WAC IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA embora devidamente
cientificado da decisdo do julgamento as fls. 7836 a 8096, ndo apresentou recurso voluntdrio.

As folhas 8065 a 8090 a Procuradoria da Fazenda Nacional apresenta contrarrazdes
pleiteando a improcedéncia dos recursos voluntarios e manutencao da decisdo recorrida.

E o relatério.

VOTO VENCIDO

Conselheira Keli Campos de Lima, Relatora.

O Recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
portanto deve ser admitido.

l. Da Admissibilidade e da Inovacao Recursal

Conheco dos Recursos Voluntarios, por serem tempestivos.

Contudo, ndo conheco da matéria relativa a qualificacdo da multa de oficio, tendo
em vista que ndo foi objeto da impugnacao.

Trata-se de flagrante inovacdo recursal, que encontra débice intransponivel na
preclusdao consumativa. O escopo da lide administrativa foi fixado no momento da impugnacao, e
a andlise de novas teses nesta fase processual violaria o duplo grau de jurisdicao administrativo.

Invoca-se, por vezes, o principio da verdade material para flexibilizar rigores
formais. Todavia, tal principio visa assegurar que a tributacdo recaia sobre a efetiva realidade
economica dos fatos, corrigindo erros materiais ou de enquadramento juridico. Ele ndo constitui
um mecanismo para suprir a inércia processual da parte. A verdade material ndo pode ser um
pretexto para ampliar um direito de defesa nao exercido no momento oportuno por mera
liberalidade ou estratégia processual da parte. A inovagao, neste caso, além do dbice da preclusdo
consumativa geraria inseguranca juridica.

Il Do mérito:
I1.1. Da relagdo de interdependéncia.

Como cedico, cuida-se de Recursos Voluntarios interpostos contra decisdo que
manteve o lancamento de oficio referente ao Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI,

20
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fundado na apuracdo do valor tributdvel minimo (VTM) em operacdes entre estabelecimentos
interdependentes.

Em relacdo a interdependéncia a Recorrente reitera o argumento que somente a
partir de junho de 2011 é que a autuada possuia sécios comuns e que somente a partir desta data
seria possivel apurar diferencgas de IPI.

Neste ponto, considerando que os argumentos apresentados sdo réplicas das
razbes impugnatdrias, ndo havendo qualquer argumento ou documento apto a afastar as
conclusdes apuradas no processo de fiscalizacdo, adoto a decisdo da DRJ como fundamento no
presente voto, nos termos do art. 114, §12 do RICARF aprovado pela Portaria MF n2 1.634/2023,
reproduzindo as conclusdes para manutencgao da interdependéncia:

Conclusio:

Do exposto, resta patente a subsuncao entre o disposto no inciso I do art.
612 do RIPI/2010 e a situacao fética sintetizada abaixo, envolvendo as participacdes societdrias
do Sr. Francisco Assis Alves e da Sra. Marisa Mauricio Alves nas pessoas juridicas Alumipack
e Alumsud durante 14/01/2011 até 31/12/2011, caracterizando a interdependéncia entre essas
pessoas juridicas em tal periodo:

a) No periodo de 14/01/2011 até 10/06/2011: Francisco Assis Alves era
socio da Alumipack e, simultaneamente, sécio da Alumsud, detendo 33% das quotas sociais
desta.

b) No periodo de 10/06/2011 até 31/12/2011: Marisa Mauricio Alves era
socia da Alumipack e, simultaneamente, sdcia da Alumsud, detendo nesta, em todo o referido
periodo, participacio social em percentual maior do que os 15% minimos estabelecidos no
inciso I do art. 612 do RIP1/2010.

Buscando uma exposicdo visual diddtica da interdependéncia ora
analisada, elabora-se o gréfico abaixo:

0101 14/01 10/06 3z
Ahggiﬁa':k soclo Franclsco scla Marisa
Alumsud sdcio Francisco (33% das quotas s6cia Marisa (mais de 15% das quotas sociais)
2011 sociais)
interdependéncia 612, 1. RIPL2010) interdependéncia (ar. 612.1, RIPV2010)

11.2. Do valor minimo tributario (VTM)

A controvérsia central reside na definicdo do conceito de “praca” para a aplicacdo
do artigo 15 da Lei n? 4.502/1964, que estabelece as regras para o calculo do VTM do IPI.

A fiscalizacdo, para sustentar a autuacdo, defende uma interpretacao extensiva do
termo, conforme consignado nos autos, ao afirmar que a abrangéncia de atuag¢ao nacional das
empresas interdependentes caracterizaria uma “mesma praca”. A decisdo da Delegacia da Receita
Federal de Julgamento (DRJ), por sua vez, aprofundou essa tese, nos seguintes termos (fls. 7803):

=21
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“...)

Além disso, importa ressaltar que, para a identificagcdo, nos termos do inciso | do
art. 195 do RIPI/2010, do pre¢co no mercado atacadista na praga do
remetente/impugnante, hd de se levar em consideracdo os precos praticados
pelos estabelecimentos comerciais atacadistas interdependentes, porquanto
estes atuam naquela praga, conforme os atos acima citados.

Desta forma, como se tratam de produtos, repise-se, perfeitamente
caracterizados e identificados por marca, tipo, modelo, espécie e qualidade , sdo
os pregos praticados pela impugnante nas suas vendas diretas por atacado e pelas
suas comerciais atacadistas interdependentes que podem ser utilizados para se
determinar o precgo atacadista na praga da impugnante/remetente. Estes pregos,
portanto, sdo os que devem ser tomados para o levantamento do valor tributavel
minimo estabelecido pelo inciso | do art. 195 do RIPI1/2010.

Porém, a impugnante, embora conhecendo os precos no mercado atacadista
praticados por ela e pelas suas comerciais atacadistas interdependentes, ndo
cumpriu os referidos comandos normativos, tendo recolhido valor de imposto
muito abaixo do valor tributdvel minimo que deveria observar.

Partindo, entdo, a Fiscalizagdo, dos precos praticados no mercado atacadista nos
moldes acima, segundo cada produto perfeitamente caracterizado e identificado,
apurou, acertadamente, o valor tributdvel minimo por meio da sistemdtica de
calculo prevista no art. 196, caput, do RIP1/2010, conforme indicado nas planilhas
fiscais de fls. 1336/1446 e 1447/1455, 1457/1528 (documentos 30, 31 e 33 dos
autos eletrénicos) e, na sequéncia, a diferenca do IPI a ser exigida de oficio em
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cada periodo de apura¢do mensal de 2011 (documento 34 dos autos eletronicos -
fls. 1529/2236).

()

Em suas razdes recursais os Recorrentes defendem, de forma suscinta, que o
conceito de “praca” a ser considerado é do domicilio de atuagao vejamos:

Totalmente descabidas tais alegagfo, vez que, conforme se
verifica na descrigao do proprio auto, a autuada produz entre outros,
rolos de aluminio para uso doméstico, sacos de lixos, marmitas e outros
sacos plasticos de uso domésticos para freezer e geladeiras. Estes itens
sao importados, produzidos e comercializados por inameras empresas
concorrentes, basta olhar em qualquer gondola de supermercado gue se

verd diversas marcas de similares.

Ora, a praga do remetente € sim o seu domicilio de atuacgao, no
maximo sua cidade ou regiao. Ndo pode ser considerada como praga todo
o territorio nacional, mas deve ser considerado o endereco da autuada,

onde fabrica seus produtos e os comercializa. =
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A Procuradoria da Fazenda da Nacional, em suas contrarrazbes, defende os
argumentos da autoridade fiscal, chancelado pela DRJ.

Pois bem. Com o devido respeito, tanto a tese fiscal quanto os fundamentos da
decisdo da DRJ partem de uma premissa equivocada. O erro fundamental do raciocinio reside em
equiparar o conceito juridico-tributario de “praga” a uma nogdao ampla e econémica de “mercado”
ou “campo de atuacdo”. Ao fazer isso, a decisdo recorrida busca incluir no calculo do VTM os
precos praticados por estabelecimentos interdependentes situados em municipios diversos, o que
contraria a legislacao aplicavel.

A discussdo sobre a abrangéncia do conceito de “praga” foi definitivamente
esclarecida com o advento da Lei n? 14.395, de 14 de julho de 2022, que incluiu o artigo 15-A a Lei
n? 4.502/1964, estabelecendo uma norma de interpretacdo auténtica. O referido dispositivo legal
pacificou o entendimento de que “praca” corresponde, para todos os efeitos, ao municipio onde
esta situado o estabelecimento remetente.

A natureza da Lei n? 14.395/2022 é evidentemente interpretativa, pois elucida o
alcance de uma norma ja existente, pondo fim a incerteza juridica. Sendo assim, sua aplicacdo a
fatos pretéritos é medida que se impde, por forga da retroatividade benigna prevista no artigo
106, inciso |, do Cddigo Tributdrio Nacional.

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

| - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluida a
aplicacdo de penalidade a infracdo dos dispositivos interpretados;

A definicdo legal da base de cdlculo do IPI ndo pode ser alargada por critérios
extralegais. A tentativa de expandir o conceito de “praga” para abranger outros municipios,
mesmo que integrantes de uma mesma regido metropolitana ou “mercado”, viola o principio da
legalidade estrita. Se os estabelecimentos interdependentes ndo estdo situados no mesmo
municipio do remetente, seus precos ndo podem compor a base para o calculo do VTM.

Neste sentido, este Colegiado ja se manifestou sobre o tema, consolidando a
aplicacdo retroativa da nova legislacao e rechagcando expressamente a ampliagdo do conceito de
praca, conforme se observa no seguinte julgado proferido por esta Turma julgadora, embora com
composicao distinta da atual:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Periodo de apuragdo: 01/03/2005 a 31/01/2010IPI.

INTERDEPENDENCIA. VALOR TRIBUTAVEL MINIMO. CONCEITO DE “PRAGA” . ART.
15-A DA LEI n2 4.502/1964 (INCLUIDO PELA LEI n2 14.395/2022) . INTERPRETAGAO
AUTENTICA. MUNICIPIO DO ESTABELECIMENTO REMETENTE. RETROATIVIDADE
BENIGNA (ART. 106, I, CTN) . IMPOSSIBILIDADE DE ALARGAMENTO PARA
MUNICIPIOS DIVERSOS OU REGIOES METROPOLITANAS. RECURSO VOLUNTARIO
PROVIDO.
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Para efeito de apuragdo do valor tributdvel minimo nas hipdteses do artigo 15,
incisos | e Il, da Lei n? 4.502/1964, considera-se praga o municipio onde situado o
estabelecimento do remetente, nos termos do artigo 15-A, incluido pela Lei n? 14
.395/2022.A Lei n? 14.395/2022 ostenta natureza interpretativa, por explicitar o
sentido normativo j& subjacente ao artigo 15 da Lei n? 4.502/1964, atraindo a
retroatividade benigna prevista no artigo 106, I, do CTN, por ndo instituir nem
majorar tributo .A definicdo legal da base de cdlculo do IPI ndo admite
alargamento por critérios extralegais, econ6micos ou geograficos ampliativos,
sendo inaplicavel a equiparacdao de municipios contiguos ou integrantes de regiao
metropolitana para caracterizacdo de “mesma praca” quando distintos do
municipio do remetente.A auséncia de mencdo expressa a qualidade de “lei
interpretativa” ndao impede o reconhecimento dessa natureza, que decorre do
contetdo e da finalidade da norma.E vedado ao CARF afastar a aplicagdo de lei
sob fundamento de inconstitucionalidade, consoante a Simula CARF n2 2.

(CARF - RECURSO VOLUNTARIO RECURSO DE OFICIO: 00016682721207201867
3301-014 .513, Relator.: RACHEL FREIXO CHAVES, Data de Julgamento:
21/08/2025, Data de Publica¢do: 14/01/2026)

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI
Periodo de apuracdo: 01/07/2013 a 31/12/2013
CONCEITO DE PRACA. IDENTIDADE COM O DE MUNICIPIO. DESCABIMENTO.

O conceito de “praga”, utilizado no art . 195, |, do RIPI/2010 melhor se identifica
com “mercado”, que n3ao tem necessdria identidade com configuragdes
geopoliticas, em especial a de um Municipio. CONCEITO DE PRACA INTRODUZIDO
PELA LElI 14.395/2022. APLICACAO RETROATIVA . DESCABIMENTO. VIGENCIA
FIXADA NA PROPRIA LEI.Em obediéncia ao art. 106 do CTN, a lei aplica-se a ato ou
fato pretérito apenas quando seja expressamente interpretativa . Ndo é o caso da
Lei 14.395/2022, na qual ha expressa disposi¢do acerca do inicio da sua vigéncia.

(CARF - RECURSO VOLUNTARIO: 16682.722274/2017-18 3202-002 .223, Relator.:
ONIZIA DE MIRANDA AGUIAR PIGNATARO, Data de Julgamento: 18/12/2024, Data
de Publicagdo: 04/02/2025)

Assim, o lancamento fiscal fundamentado na interpretacdao extensiva do conceito
de "praca" ndo se sustenta ante a definicdo estrita de municipio contida no artigo 15-A da Lei n?
4.502/1964, com a redacdo dada pela Lei n? 14.395/2022, em razdo da retroatividade benigna
prevista no artigo 106, |, do CTN.

Dessa forma, o lancamento objeto da presente impugnacdo ndo se sustenta,
devendo ser integralmente desconstituido.
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Por fim, fica prejudicada a analise dos demais temas suscitados em carater
subsididrio, pois somente seriam apreciados na hipdtese de manutencdo do lancamento, o que
ndo se verifica no caso.

Il. Dispositivo:

Diante do exposto, voto por conhecer parcialmente dos recursos voluntdrios e, na
parte conhecida, em dar provimento.

Assinado Digitalmente

Keli Campos de Lima

VOTO VENCEDOR

Conselheiro Marcio José Pinto Ribeiro, Redator designado
Com as devidas vénias, divirjo da relatora pelas razdes a seguir.

A divergéncia que se estabelece refere-se aos itens Il.2. Do valor minimo tributario
(VTM) e em relagdo a multa aplicada

1 MERITO
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1.1 11.2. DO VALOR MiNIMO TRIBUTARIO (VTM)

O voto condutor assim se manifestou:A controvérsia central reside na defini¢do do
conceito de “praga” para a aplicagdo do artigo 15 da Lei n® 4.502/1964, que
estabelece as regras para o calculo do VTM do IPI.

A fiscalizacdo, para sustentar a autuacdo, defende uma interpretacdo extensiva do
termo, conforme consignado nos autos, ao afirmar que a abrangéncia de atuagao
nacional das empresas interdependentes caracterizaria uma “mesma praga”. A
decisdo da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ), por sua vez,
aprofundou essa tese, nos seguintes termos (fls. 7803):

()

Em suas razdes recursais os Recorrentes defendem, de forma suscinta, que o
conceito de “praga” a ser considerado é do domicilio de atua¢do vejamos:

()

A Procuradoria da Fazenda da Nacional, em suas contrarrazbes, defende os
argumentos da autoridade fiscal, chancelado pela DRJ.
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Pois bem. Com o devido respeito, tanto a tese fiscal quanto os fundamentos da
decisdo da DRJ partem de uma premissa equivocada. O erro fundamental do
raciocinio reside em equiparar o conceito juridico-tributario de “pragca” a uma
nog¢do ampla e econdmica de “mercado” ou “campo de atuacdo”. Ao fazer isso, a
decisdo recorrida busca incluir no calculo do VTM os pregos praticados por
estabelecimentos interdependentes situados em municipios diversos, o que
contraria a legislacdo aplicavel.

A discussdo sobre a abrangéncia do conceito de “praga” foi definitivamente
esclarecida com o advento da Lei n2 14.395, de 14 de julho de 2022, que incluiu o
artigo 15-A a Lei n? 4.502/1964, estabelecendo uma norma de interpretagdo
auténtica. O referido dispositivo legal pacificou o entendimento de que “praca”
corresponde, para todos os efeitos, ao municipio onde estd situado o
estabelecimento remetente.

A natureza da Lei n? 14.395/2022 é evidentemente interpretativa, pois elucida o
alcance de uma norma ja existente, pondo fim a incerteza juridica. Sendo assim,
sua aplicacdo a fatos pretéritos é medida que se impde, por forca da
retroatividade benigna prevista no artigo 106, inciso |, do Cddigo Tributdrio
Nacional.Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

| - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluida a

aplicacdo de penalidade a infracdo dos dispositivos interpretados;A
definicdo legal da base de calculo do IPI ndo pode ser alargada por critérios
extralegais. A tentativa de expandir o conceito de “praca” para abranger outros
municipios, mesmo que integrantes de uma mesma regido metropolitana ou
“mercado”, viola o principio da legalidade estrita. Se os estabelecimentos
interdependentes ndo estdo situados no mesmo municipio do remetente, seus
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precos nao podem compor a base para o cdlculo do VTM.

Neste sentido, este Colegiado ja se manifestou sobre o tema, consolidando a
aplicacdo retroativa da nova legislacdo e rechacando expressamente a ampliacdo
do conceito de praga, conforme se observa no seguinte julgado proferido por esta
Turma julgadora, embora com composicdo distinta da atual:

()

(CARF - RECURSO VOLUNTARIO RECURSO DE OFiCIO: 00016682721207201867
3301-014 .513, Relator.: RACHEL FREIXO CHAVES, Data de Julgamento:
21/08/2025, Data de Publica¢do: 14/01/2026)

()

Assim, o langamento fiscal fundamentado na interpretagdo extensiva do conceito
de "praga" ndo se sustenta ante a definicdo estrita de municipio contida no artigo
15-A da Lei n2 4.502/1964, com a redagdo dada pela Lei n2 14.395/2022, em raz&do
da retroatividade benigna prevista no artigo 106, |, do CTN.
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Dessa forma, o langcamento objeto da presente impugnacdo ndo se sustenta,
devendo ser integralmente desconstituido.Consta do acérdao recorrido(...)

Isso posto, conclui-se que a interpretacao reducionista do conceito de "praca"
como sendo o municipio ou localidade, tese propugnada pela impugnante e
adotada em parcos julgados, fere tudo que foi expendido acima, notadamente o
principio da igualdade, n3o guardando qualquer correlacdo légica com a
finalidade do art. 195, inciso I, do RIPI/2010, verdadeira norma antielisiva e sem
qualquer supedaneo nos valores erigidos pela Constituicao da Republica.

Com efeito, interpretando sistematicamente o art. art. 195, inciso |, do RIPI/2010,
firma-se a convicgdo, com fundamento no art. 32 do Cddigo Comercial, em
principios constitucionais e no conteudo de Direito Administrativo, de que "praga"
é a localidade ou regido, circunscrita ou ndo ao territério de um municipio, onde
tem atuagdo o comerciante nos seus atos negociais em sentido amplo.

Essa interpretacdo, saliente-se, consagra os principios constitucionais da
uniformidade tributdria, isonomia e livre iniciativa, além de prestigiar a finalidade
do dispositivo regulamentar citado como norma atielisiva e ndo, ao contrario,
uma interpretacao ofensiva a isonomia e que resulta em um conformismo juridico
inaceitavel a justificar a enorme evasao fiscal que o caso concreto enseja.Assim
sendo, como o conceito de "praca" esta diretamente relacionado ao campo de
atuagdo do comerciante, os precos por ele praticados nos locais onde mantém
atuacao mercantil caracterizam os seus "precos da praca".

Por fim, pela total simetria com todo o entendimento exarado acima, vale
transcrever a declaragdo de voto do conselheiro Alexandre Kern quando do
julgamento de questdo similar objeto do processo administrativo n2
11080.731081/2011-28, no acérddo n2 3403-002.285, proferido em 26 de junho
de 2013 pela 42 Camara/32 Turma Ordindria da 32 Secdo de Julgamento do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF):

()

Por fim, vale complementar que, no entendimento do presente julgador, todos os
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fundamentos até aqui expostos sdo validos e aplicaveis se houver, na situacao
fatica sob andlise, apenas um ou mais de um estabelecimento comercial
atacadista interdependente do remetente, pois o que importa como premissa
juridica para a subsuncdo ao disposto no art. 195, inciso |, do RIPI/2010 é que
esteja claramente estabelecida a relagdo de interdependéncia entre o remetente
e esse(s) destinatario(s).No mesmo sentido do acérddo recorrido as

contrarrazdes da PGFN :3.2. DO MERCADO ATACADISTA — AFERICAO DO VALOR TRIBUTARIO MINIMO -
ART. 195/196 DO RIPI/2010

Na apuracdo do valor minimo tributavel do IPI, os Recorrentes alegam que nao
poderia ter sido considerado como “praga” todo o territério nacional, mas o
proprio endereco da ALUMIPACK, onde fabrica seus produtos e os comercializa.
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Os dispositivos normativos que regulam a valoracdo dos precos dos produtos

transacionados entre empresas interdependentes estdo previstos nos arts.

195/196 do RIPI/2010. Vejamos:Art. 195. O valor tributavel ndo podera ser
inferior:

| - ao preco corrente no mercado atacadista da praga do remetente
quando o produto for destinado a outro estabelecimento do préprio
remetente ou a estabelecimento de firma com a qual mantenha relagao
de interdependéncia (Lei n? 4.502, de 1964, art. 15, inciso |, e Decreto-Lei
n? 34, de 1966, art. 22, alteracgdo 5a);

(...)Pois bem, a autoridade fiscal identificou que os produtos industrializados pela

Alumipack sdo comercializados, em substancial montante (ajustado para o

percentual de 75%, conforme decisdo da DRJ), para as empresas do prdprio grupo

Royal Pack. Especificamente em relacdo as operagdes entre a Aluminopack e a

Trevi (maior adquirente dos produtos daquela), a fiscalizacdo destacou que (fls.

35/36 do TVF), verbis:Para definir a abrangéncia da praca do remetente referida
neste inciso, é preciso inicialmente observar que a Alumipack estd sediada
no municipio de Aguas Mornas e a Trevi no municipio de Palhoga.

Cidades vizinhas e pertencentes a regiao metropolitana de Floriandpolis,
conforme art 52 da Lei Complementar do Estado de Santa Catarina n2 495
de 2010. Ambas realizam vendas de produtos da marca Royal Pack para
todo o pais. Conforme documento 32, somente os estados do Acre, Amapa
e Amazonas ndo tem empresas que compram produtos da Trevi e
Alumipack no periodo fiscalizado. Somente a Alumipack faz vendas em
Ronddnia e somente a Trevi faz vendas em Roraima. Ambas as empresas

realizam vendas para as demais 22 unidades da federacdo, demonstrando
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a_abrangéncia nacional de sua atuacdo. Desta forma fica claro que

Alumipack e Trevi atuam na mesma praca, realizando vendas no atacado

de produtos Royal Pack para todo o Brasil. (d. n.) De acordo com o TVF,

infere-se que o preco de mercado atacadista da praga da Alumipack é o mesmo
praticado pelos estabelecimentos comerciais atacadistas independentes,
notadamente a Trevi.

Por oportuno, o acérdao recorrido ressaltou que, ao contrario do que pretendem
os Recorrentes, “no caso presente, definir ou ndo "praca" segundo a circunscricdo
territorial de municipio em nada influencia o julgamento em questdo, uma vez
que as comerciais atacadistas sdo interdependentes da impugnante/remetente e
atuam, dentre outros, no Municipio de Aguas Mornas, onde esta situado o

estabelecimento da impugnante/remetente” (d. n.; fls. 48).

Uma vez mais, cabe transcrever o voto do Conselheiro Alexandre Kern no acérdao
n2 3403-002.285, cujo entendimento acerca da interpretacdo do termo “praca”,
disposto no art. 195, I, do RIPI/2010, aplica-se ao caso em comento:Entendo que
o artificio empregado pela autuada, ao se utilizar da instalacdo de firma
interdependente _em outro municipio, apoiando-se em interpretacdo
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literal do conceito da palavra praga, em situacao que sequer se inclui
entre as que exigem interpretacao literal, nos termos do art. 111 do CTN,
adota a localizacdo geografica como absurdo critério para a determinacdo
do tratamento tributario, perverte a finalidade da norma e é abusivo, pois
da azo a reducao significativa do valor do imposto devido em detrimento
da atividade concorrencial.

Essa interpretacdo, caucada no conceito reducionista de praca circunscrita
a_municipio ou fracdo dele, desprestigia o Principio da Uniformidade
Tributaria e o da Isonomia, uma vez que, em situacGes idénticas,
operacoes de saida de produtos entre empresas interdependentes seriam
regidas porregras distintas apenas em razao da localizacdo, possibilitando

a_pratica de concorréncia desleal e ofendendo a ordem econdmica.A

Constituicdo Federal consagra em seu preambulo que o Brasil € um Estado
Democrdtico e que a igualdade e a justica sdo valores supremos da
sociedade. E sobre os principios constitucionais, diz que a liberdade de
iniciativa tem de ser compatibilizada com o principio da solidariedade, com
a justica e com a capacidade contributiva.

Nesse contexto, ndo se pode admitir a interpretacdo defendida pela
autuada, que, simplesmente por estabelecer sua distribuidora em outro

municipio, utiliza como base de calculo do imposto valores (...) inferiores

aos efetivamente cobrados pela distribuidora e pagos pelos clientes nao

interdependentes, contribuintes de fato do imposto. Em primeiro lugar,

porqgue a norma, de carater flagrantemente antielisivo, ndao comporta a

interpretacdo restritiva pretendida, seja porque o conceito de praca ndo

tem a univocidade blefada pela recorrente, seja sobretudo porque ha

parecer de carater normativo que oferece interpretacio da norma

compativel com as suas finalidades. (...)" (g. n.)Em relagdo ao preco das

vendas no mercado atacadista, como bem destacou a DRJ, ndo seria crivel que a
Alumipack comercializasse seus produtos para empresas nao interdependentes
por precos de atacado inferiores aqueles fixados para as empresas que lhe sdo
interdependentes.

Cabe repisar os fundamentos do acérdao recorrido (fls. 46): Assim, no periodo
considerado na autuacdo ora em debate, a decisdo o estabelecimento
impugnante direcionar aproximadamente 75%, de suas vendas (algumas
delas com exclusividade) para efetivagdo pelos estabelecimentos
comerciais interdependentes evidencia uma estratégia decisoéria fixada pela
politica empresarial do grupo econémico como um todo, extrapolando a
autonomia/independéncia negocial particular (qual seja, deter absoluta
liberdade na decisdo de vender/adquirir todos os produtos) de cada um dos
estabelecimentos integrantes desse grupo.

Ora, levando-se em conta a existéncia de um grupo econO6mico entre a
autuada e suas comerciais interdependentes, a definicdo dos precos de
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seus produtos é uma equagado complexa, pois todos os interdependentes
participam na colocacdo dos produtos no mercado criado pelo grupo
econdmico.

Ademais, considerando que a impugnante efetua vendas ndo sé para as
suas comerciais _interdependentes, mas também para outras pessoas
juridicas, ndo ha duvida de que o preco de mercado atacadista é o mesmo
praticado pelas suas comerciais interdependentes, em especial a Trevi
Importacao e Exportagcdo, sediada em municipio (Palhoca) vizinho ao da
impugnante  (Aguas Mornas), ambos pertencentes a regido
metropolitanade Floriandpolis/SC. Ou é possivel acreditar que a
impugnante _efetuaria _vendas para outras revendedoras (nao
interdependentes) de seus produtos, por deliberacdo prépria, por precos
de atacado menores do que os fixados para as suas comerciais atacadistas

interdependentes?

Nao hd como negar que a conveniente decisdo empresarial do grupo

econdmico, alteravel por sua propria vontade a qualguer momento, de

que o estabelecimento da impugnante efetue a maioria absoluta de suas

vendas (75%, sendo muitas dessas com exclusividade) aos

estabelecimentos comerciais atacadistas interdependentes localizados em

outros municipios, a precos significativamente baixos, perpassa

claramente por uma circunstancia criada com o objetivo, mesmo que ndo

s0, de evasao ao pagamento do IPI.

Porém, a conveniéncia do grupo econdmico ndo pode ser determinante na
dimens3do econO6mica do fato gerador da obrigacdo tributaria principal,
servindo de burla a incidéncia do IPl, como se percebe, com bastante
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razoabilidade, no caso presente.

No mundo real, a ldgica comercial nos revela que o preco do mercado

atacadista da praca do remetente, no caso concreto em analise, é o mesmo

praticado pelos estabelecimentos comerciais atacadistas interdependentes.

(g. n.)No mesmo diapasdo, a fiscalizacdo acertadamente concluiu que eles
seriam os mesmos praticados pelos estabelecimentos comerciais atacadistas
interdependentes. Isto porque os produtos comercializados pela Alumipack sdo
caracterizados e identificados pela marca “Royal Pack”, tipo, modelo, espécie e
gualidade, de modo que o mercado atacadista da praca da Alumipack é resultado
das proprias vendas diretas no atacado, assim como pelo resultado das alienagdes
das vendas de seus atacadistas interdependentes que igualmente atuam nesse
mercado.

Como bem lembrado pelo acérddo recorrido: “entender que os pregos dos
produtos da impugnante no mercado atacadista consistem nos mesmos pregos
praticados por ela nas suas vendas diretas por atacado e pelas suas comerciais
atacadistas interdependentes encontra respaldo no PN CST n? 44, de 1981, no
ADN CST n2 05, de 1982, e no art. 195, inciso |, do RIPI/2010” (fls. 47).
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Por tudo quanto exposto, havendo a demonstracdo da interdependéncia da
Alumipack com empresas do grupo Royal Pack, conclui se que a base de calculo do
IPl no caso concreto encontra sintonia no art. 195/196 do RIP1/2010, razdo pela
qual as diferencas de valores de IPI recolhidos, apuradas pela fiscalizagao, foi
perfeitamente calculada no langamento.

Ademais, cabe ressaltar que, por imposicao das normas cogentes tributarias, é de
somenos importancia o argumento recursal de que os tributos teriam sido pagos
“na medida em que o permitia o fluxo de caixa da empresa, que encontrava
grandesdificuldades no mercado, ja a época da fiscalizacdo”, pois a sorte
empresarial da Alumipack ndo pode ser causa justificante das infragdes tributarias
em comento. Entende-se acertados os fundamentos do acérddo recorrido,

corroborado pelas contrarrazdes da PGFN, com os quais concordo e adoto como razdo de decidir.
Aprecio.

N3o assiste razdo a recorrente.DA RESPONSABILIDADE SOLIDARIA Consta do
relatério do voto condutor:Ndo se conformando com a decisdo os responsaveis solidarios Miriam
Mauricio Melo e Fernando Augusto Mauricio de Melo apresentaram recursos
voluntarios de identifico teor e com mesmos argumentos da impugnacao, salvo
em relacdo a qualificacdo da multa que ndo havia sido impugnado e que é objeto
do recurso voluntdrio.Os responsaveis soliddrios Miriam Mauricio Melo e
Fernando Augusto Mauricio de Melo aduzem que:Relativamente a responsabilidade solidéria pelo
pagamento dos impostos, o entendimento adotado pela 3a Turma da DRI/JFA
também se revela inaceitavel, vez que impGe ao recorrente o 6nus de produzir
prova negativa:

"Aguele que gerencia sociedade empresaria deve provar que ndo agiu com
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dolo ou culpa na conducdo dos atos negociais e essa pertinentes. Quer
dizer, na esteira do entendimento jurisprudencial, opera-se a inversao do
o6nus da prova em se tratando de excesso de poderes ou infragao de lei,
contrato social e estatutos."

()

Conforme se depreende da documentag¢do anexa e da explanagdo constante na
presente impugnacdo, ndo houve fraude ou ma fé na administracdo da empresa.
Os tributos foram pagos na medida 26 que o permitia o fluxo de caixa da
empresa, que encontrava grandes dificuldades de mercado, j& a época da
fiscalizacdo.

Porém, deve ficar claro que a auséncia de recolhimento de tributos por razées
alheias a vontade do contribuinte nao implica na existéncia de dolo em prejuizo
do fisco, muito menos ofensa a lei!

()

Ndo ha provas, nem sequer uma, no auto de infracdo, que comprove ter havido
gestdo com excesso de poderes ou infracdo a lei, mas somente presuncées do
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que:(...)

proprio agente autuante.Nesse sentido deve ser afastada a responsabilidade
solidaria do autuado Fernando, relativamente aos tributos e demais obrigacdes
lancadas de oficio na fiscalizagdo impugnada.Consta do acérddo recorrido

As argumentac¢des impugnativas novas, apresentadas pela Sra. Mirian Mauricio de
Melo e pelo Sr. Fernando Augusto de Melo, buscaram afastd-los do polo passivo
soliddrio da exacao de oficio.

Isso porque a Fiscalizacdo, consoante expendido no TVF, em especial o seu item 8,
intitulado "DA RESPONSABILIDADE E DA SUJEICAO PASSIVA SOLIDARIA"
(fls.6282/6283 dos autos eletronicos), considerou as referidas pessoas fisicas
como responsaveis solidarios do crédito tributdrio exigido de oficio.

Eis a transcricdo do item 8 do TVF:

(..))

Especificamente quanto a sujei¢cdo passiva solidaria da Sra. Mirian, a Fiscalizagdo,
no citado item 8 do TVF, considerou que essa senhora, mesmo nao tendo
constado como sécia nos contratos sociais da Alumipack, foi efetivamente
responsavel pela gestdo desta empresa, juntamente com o sdcio majoritario, no
periodo de janeiro a dezembro de 2011 abrangido na autuacao.

(..))

Isso posto, o juizo do presente relator acerca dessas s sujeicdes passivas solidarias
segue as consideragdes abaixo.

De plano, ndo se mostra procedente a especifica argumenta¢do da impugnante
Sra. Mirian Mauricio de Melo de que a procuracdo a ela outorgada conferia-lhe
poderes somente para realizar meros atos administrativos no lugar do outorgante
e sob as suas determinagbes, quando este ndo os pudesse realizar, pelo que a
aludida procuradora "ndo era responsavel pelos atos de gestdo" da empresa
Alumipack,.

Ora, conforme expendido anteriormente no item "B.2" *® da questdo de mérito
"I.II" deste voto, as funcbes de direcdo/geréncia pela Sra. Mirian Mauricio de
Melo foram outorgadas de modo amplo e irrestrito para o periodo de
21/06/2011 até 31/12/2011 por meio da procura¢do de cépia as fls. 3731/3733,
que revogou a de cépia as fls. 3728/3730 ™. E entre 14/02/2011 até 16/05/2011,
tais fungdes foram exercidas de fato por aquela senhora, também de modo amplo
e irrestrito, como evidenciado pela sua assinatura perante o Banco Safra, em
nome da devedora Alumipack, nos documentos de cépias as fls. fls. 3635/3644 e
3628/3634 ("Instrumento Particular de Aditamento a Contrato/Cédula de
Crédito/Nota de Crédito").Ndo ha duvidas, portanto, de que as fun¢bes de
direcdo/geréncia da Sra.Mirian Mauricio de Melo na pessoa juridica Alumipack
eram amplas e irrestritas, revestidas, assim, de plena autonomia.
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Noutro ponto, tanto o Sr. Fernando quanto a Sra. Mirian alegaram que nao
existiam no auto de infracdo provas de atos por eles praticados com excesso de
poderes ou infracdo a lei aptos a ensejar a sujeicdo passiva soliddria tratada no
art. 135 do Cddigo Tributario Nacional (CTN), tendo havido somente presungdes
da autoridade fiscal autuante. Ou seja, a linha de defesa suscitou, em sintese, a
idéia de que ndo restou comprovada pelo Fisco nenhuma acao tipica dolosa por
parte dos impugnantes arrolados como responsdveis solidarios.

Como elemento de formagdo de convicgdo acerca desse ponto, faz-se uso da Nota
GT Responsabilidade Tributdria n2 1, de 17 de dezembro de 2010, emitida pelo
Grupo de Trabalho PGFN/RFB com base no Parecer PGFN CRJ/CAT n2 55, de 2009.
Tal Nota GT n2 1, de 2010, tratou dos casos de responsabilidade tributaria insertos
no Cédigo Tributario Nacional. Considerando o caso concreto, vamos nos ater ao
artigo 135 do CTN.

Tratando do artigo 135, dispde a referida Nota:

"A fiscalizacdo deve incluir no lancamento de oficio os responsdveis, nos
termos do art.135 do CTN, de que tiver condi¢des de comprovar o vinculo,
pois o Parecer PGFN CRJ/CAT n2 55/2009 n3o refuta esse entendimento,
tendo em vista que corresponde a uma orientacdo adotada pela PGFN no
sentido da tese utilizada nos Tribunais.

Quanto a natureza dessa responsabilidade, nos termos do Parecer acima
citado e da jurisprudéncia do STJ, ndo ha duavida tratar-se de
responsabilidade solidaria.

No que diz respeito ao elemento subjetivo, o item 59 do Parecer afirma que
a jurisprudéncia maci¢a do STJ caminha no sentido de que é dolo género, e

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ndo dolo espécie. Logo, envolve culpa. Os precedentes que ensejaram a
Sumula 435 do STJ afirmam que compete ao sécio-gerente demonstrar que
nao agiu com dolo, culpa, fraude ou excesso de poderes. Em razdo desses
argumentos, a Fiscalizagdo pode enquadrar os sujeitos passivos nas
hipdteses tratadas pelo artigo ainda que ndo consiga demonstrar o dolo.

Em relagdo ao excesso de poder, infracdo a lei, ao contrato social ou
estatuto, é oportuno destacar: - Infragdo ao contrato social ou estatuto:
deve ser uma infracdo a texto expresso do contrato ou estatuto. Ex.:
Desenvolver atividade expressamente proibida nos atos constitutivos e
alteragdes. - Excesso de poder: ndao precisa haver vedacdo. Basta nao ter
previsdo no contrato. Ex. SGcio age como gerente, sem ser (a hipotese do
art. 135 abrange inclusive o sécio de fato). - Infracdo a lei: ndo precisa ser
uma lei tributdria, porém, deve ter conseqiéncias tributarias." (grifos e
negritos acrescidos) O texto é claro e reflete o entendimento da
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, da Receita Federal do Brasil e, de resto,
do Superior Tribunal de Justica: aquele que gerencia a sociedade empresaria deve
provar que nao agiu com dolo ou culpa na condu¢do dos atos negociais e essa
pertinentes. Quer dizer, na esteira do entendimento jurisprudencial, opera se a
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inversao do 6nus da prova em se tratando de excesso de poderes ou infragdo de
lei, contrato social ou estatutos.

No caso em tela, trata-se de ato com infracdo a lei: inobservancia do valor
tributavel minimo exigido no do art. 15, caput e inciso | 20 da Lei n2 4.502, de 30
de novembro de 1964, que é a matriz legal do art. 195, caput e inciso I, do
RIPI/2010.

Nesse sentido, nada hd nos autos que possa ser qualificado como material
probatério eficaz em favor da Sra. Mirian Mauricio de Melo e do Sr. Fernando
Augusto de Melo, cujas defesas se limitaram a pontuar a inexisténcia de
comprovacao de praticas dolosas de suas partes. Como se viu, o ato infracional
(no caso, repise-se, conforme assinalado no paragrafo acima, trata-se de infracdo
ao preceito legal contido no art. 15, caput e inciso I, da Lei n2 4.502, de 1964,
matriz legal do art. 195, caput e inciso |, do RIPI/2010) pode até mesmo ter

origem culposa, cabendo ao arrolado solidario provar que os fatos

caracterizadores da infracdo ndo ocorreram como descritos na autuacdo. Provas

ndo apresentadas, mantém-se as solidariedades erigidas em relacdo aquelas
pessoas fisicas.No mesmo sentido as contrarrazbes da PGFN:3.3.
LEGITIMIDADE DOS RESPONSAVEIS SOLIDARIOS

No que tange a imputacdo de responsabilidade passiva solidaria do Sr. FERNANDO
AUGUSTO DE MELO e Sra. MIRIAN MAURICIO DE MELO, esses Recorrentes
alegaram que ndo teria sido juntada prova que comprovasse o excesso de
poderes ou infracdo a lei e que justificasse tal responsabilidade.

Além disso, eles alegaram que a imputacdo da responsabilidade solidaria
significaria exigir dos Recorrentes o 6nus de produzir prova negativa.
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Em relacdo as provas que corroboram a responsabilidade solidaria, deve-se
salientar que Fernando Augusto Mauricio de Melo era o sdécio majoritario da
empresa Alumipack (detinha 90% das cotas) e administrava-a em conjunto com
sua mae, a também responsavel solidaria Mirian Mauricio de Melo.

No caso da Sra. Mirian, a fiscalizagdo demonstrou cabalmente que ela geria as
empresas com poderes formais (através de procuragbes) e materiais
(movimentacbes financeiras, assinatura de balanco da empresa).Para o Sr.
Fernando, além do aspecto formal (detinha 90% das a¢bes da Alumipack), ele
assinava os livros de registro de ICMS e do IPl, fato que revela que ele
contabilizava os valores do IPI reduzidos artificialmente para reduzir e obstar
indevidamente a incidéncia daquele tributo.

Os responsaveis solidarios foram artifices diretos da manipula¢do ardilosa dos
precos dos produtos comercializados pela Alumipack com as demais empresas
dogrupo “Royal Pack” e que tentaram encobrir os precos efetivos de venda dos
produtos no mercado, valendo-se de pessoas juridicas interpostas nessa
transacao comercial, maquiando pregcos que inequivocamente trouxeram
prejuizos ao Erario.
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E da diccdo do art. 135 do CTN que a solidariedade do diretor, gerente ou
representante, pela divida da sociedade, se manifestard, quando comprovado
qgue, no exercicio de sua administracdo, foram praticados atos contemplados pelo
comando legal citado, porém com excesso de poderes ou infragdo de lei, contrato
social ou estatutos. Reza o art. 135, inc. Il do CTN, que:

Art.135.S30 pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a
obrigacGes tributdrias resultantes de atos praticados com excesso de
poderes ou infracdo de lei, contrato social ou estatutos:

()

Il - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito
privado.

Assim, para que haja a subsun¢do da norma do art. 135, inc. Il do CTN, segundo o
qual ha responsabilidade solidaria da empresa fiscalizada e do administrador,
temos que perquirir a presenca de dois elementos: (a) ser administrador e (b) ter
cometido ato ilicito nessa posi¢do3.

No que tange a intepretacdo do art. 135 do CTN, a Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional, no Parecer PGFN/CRJ/CAT n?2 55/2009, com fundamento na
jurisprudéncia do eg. Superior Tribunal de Justica®, ressaltou que o dispositivo

trata de responsabilidade soliddria, em que pese a literalidade do comando legal.

()

c) Para efeito de aplicagdo do art. 135, Ill, do CTN, responde também a
pessoa que, de fato, administra a pessoa juridica, ainda que ndo constem

seus poderes expressamente do estatuto ou contrato social;
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d) A responsabilidade dos administradores, de acordo com a jurisprudéncia
do STJ, ndo pode ser entendida como exclusiva (responsabilidade
substitutiva), porquanto se admite na Corte Superior que a agdo de
execucao fiscal seja ajuizada, ao mesmo tempo, contra a pessoa juridica e o
administrador;

e) A tese da responsabilidade substitutiva também deve ser excluida pela
inexisténcia de norma legal de desoneracdo da pessoa juridica em razdo da
pratica de ato ilicito por parte do administrador;

f) A tese da responsabilidade subsididria, em sentido proéprio, dos
administradores é incompativel com a adoc¢do da tese da responsabilidade
subjetiva, acolhida pelo STJ, visto que ndo se pode conceber que o terceiro,
sendo sancionado pela prdtica de ato ilicito, condicione sua
responsabilidade a inexisténcia de bens da pessoa juridica, suficientes para
a satisfacdo do crédito; g) A tese da responsabilidade subsidiaria, em
sentido préprio, dos administradores também deve ser afastada em razao
da jurisprudéncia do STJ que admite que a execucdo fiscal seja ajuizada,
desde logo, contra sociedade e administrador; ndao se trata de mera
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guestdo de legitimidade, como seria no processo de conhecimento, pois
gue, no processo de execugdo, ndo se admite o processamento da acdo
sem que se tenha presente, desde o inicio, a exigibilidade da pretensao em
face do executado;

h)Os acérdaos do STJ que fazem referéncia a “responsabilidade subsidiaria”
somente podem ser entendidos no sentido impréprio da expressdao, que
exige, além da existéncia de poderes de geréncia e da pratica de ilicitude
pelo administrador, a auséncia de pagamento pontual da obrigacdo
tributdria, e ndo a insolvabilidade da pessoa juridica, o que se aproxima, na
pratica, da responsabilidade soliddria decorrente de ato ilicito;

()

59. A respeito da necessidade da presenca de ato doloso por parte do
administrador ou da suficiéncia da presenca de culpa, deve-se observar
que, ao contrdrio do que defende parte da doutrina, a jurisprudéncia
macica do STJ exige td0-s6 a presenca de “infracdo de lei” (=ato ilicito), a
qual, pela teoria geral do Direito, pode ser tanto decorrente de ato culposo
como de ato doloso (ndo obstante alguns poucos acérddos referirem
expressamente a necessidade de prova do dolo, em contraposicdo a imensa
maioria que exige somente a culpa). Logo, se a lei e a jurisprudéncia ndo
separam as hipdteses de culpa em sentido estrito e dolo, tanto um quanto
outro elemento subjetivo satisfaz a hipdtese do art. 135 do CTN. Em
verdade, o Direito Tributario preocupa-se com a externalizacdo de atos e
fatos, ndo possuindo espago para a persecuc¢do do dolo; basta a culpa. (d.
n.)O Parecer PGFN/CRJ/CAT n2 55/2009 é plenamente aplicado pelo CARF,
verbis:

Acérdao n? 1301-001.716
Sessdo de 26/11/2014
(...)RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. PROCEDENCIA.

Se as provas carreadas aos autos deixam foram de duvida que a gestdo da
empresa era exercida, de fato, por pessoa ndo integrante do seu quadro
societario, tendo ela influéncia direta nos fatos que redundaram em evasao
fiscal, tal pessoa deve ser mantida no pdlo passivo das obrigacGes
tributarias correspondentes, vez que presente hipdtese legal autorizadora.
Nos termos do art. 135 do Cddigo Tributario Nacional, os mandatarios,
prepostos, empregados, diretores, gerentes ou representantes de pessoas
juridicas de direito privado, sdo pessoalmente responsdveis pelos
créditoscorrespondentes a obrigacdes tributdrias resultante de atos
praticados com infragdo de lei.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. SOLIDARIEDADE.
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Nos exatos termos do Parecer/PGFN/CRJ/CAT n2 55, de 2009, “a
responsabilidade dos administradores, de acordo com a jurisprudéncia do
STJ, ndo pode ser entendida como exclusiva (responsabilidade
substitutiva), porquanto se admite na Corte Superior que a acdo de
execucao fiscal seja ajuizada, a0 mesmo tempo, contra a pessoa juridica e

o administrador”. Ainda, “para efeito de aplicacao do art. 135, lll, do CTN,
responde também a pessoa que, de fato, administra a pessoa juridica,
ainda que ndo constem seus poderes expressamente do estatuto ou
contrato social.” (d. n.)Dessa forma, a decisdo recorrida ndo pode ser

reformada, tendo em vista que os Recorrentes exerciam, formal e materialmente,
a gestao da Alumipack que propositadamente reduziu indevidamente a tributacao
do IPI com infracdo expressa da lei (art. 15, caput e inciso I, da Lei n2 4.502/64,
que fundamenta o art. 195, caput e inciso |, do RIPI/2010). Para tanto, intercalou
empresas do mesmo grupo econdémico para acortinar o preco efetivo da venda
das mercadorias, fato que enseja a responsabilizacdo dos referidos sécios nos
termos do art. 135 do CTN. Entende-se acertados os fundamentos do
acérdao recorrido, corroborado pelas contrarrazdes da PGFN, pelo que se adota como razdo de
decidir.DA QUALIFICACAO DA MULTA DE OFiCIOOs recorrentes alegam que nio houve dolo
nao sendo cabivel a multa de 150%:(...)

Da Qualificacdo da Multa Relativamente 3 qualificacdo da multa de oficio, como
se infere do voto, o relator entendeu que ndo foi aberto litigio por ndo haver
impugnacao especifica:

"Com efeito, ante a auséncia de impugnacdo acerca da qualificacdo da multa de
oficio incidente exclusivamente sobre IPI exigido no presente processo, ndo ha
instauracao de litigio a respeito, nada havendo o que ser apreciado sobre isso pela
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Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ)." No entanto,
equivocou-se a 3' Turma, vez que a reducdo da multa de oficio foi objeto de
topico especifico da defesa prévia, cuja cdpia instrui a exordial.

Tanto a autuada quanto o recorrente pleitearam a desqualificacdo de todas as
multas de oficio. Em que pese a matéria ter sido tratada na defesa prévia, convém
adentrar novamente no mérito:

N3o existiu uma conduta dolosa e sim a aplicacdo de uma modelo de negdcio,
onde uma industria vende a distribuidores que fazem a distribui¢do. Este fato por
si sO ndo caracteriza a imposicao de multa qualificada.Ainda com relagdo a
dosimetria das multas de oficio, impraticavel aquela aplicada pelo agente fiscal
com relagao a suposta intencao dolosa orquestrada para sonegar IPI.

Toda a contabilizagdo das operagdes foi feita com documentos idéneos, tanto no
aspecto formal quanto material. A autuada ndo se utilizou de notas fiscais de
outras empresas do grupo para baixar tributo, mais sim buscou melhorar sua rede
de distribuicao.
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(...)Consta do acérdao recorrido:Do teor das impugnacdes apresentadas pela
pessoa juridica autuada (Alumipack) e das pessoas fisicas solidarias (Sr. Fernando
e Sra. Mirian), constata-se que em nenhum dos tdpicos ali desenvolvidos foi
contestada a qualificacdo da multa relativa ao IPl objeto do presente processo,
qualificacdo essa que foi efetuada pela Fiscalizacdo e por ela expressamente
fundamentada no item "5.5" do TVF (fls. 6270/6275 dos autos eletrénicos).

A propdsito, a simples leitura do titulo "Da Suposta fraude na apurac¢do do IPI" do
tépico "4.1" das impugnagbes poderia sugerir que, nesse tdpico, estaria a
contestacao da_qualificacdo da multa de oficio sobre o IPI exigido. Porém, os

argumentos ali expostos nada abordam sobre tal questdo. Outrossim, nada
versam a respeito os argumentos suscitados no tdpico "2" das impugnacdes,
intitulado "Da Suposta Fraude".

Vale assinalar que, no TVF, dentre as razGes expendidas pela Fiscalizacdo acerca
das autuagdes do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS (autuagdes as quais, assinale-se, NAO
compdem o objeto do presente processo administrativo-fiscal, mas sim o de n?
11516.723839/2014-30, conforme esclarecido no inicio da analise de mérito feita
no tépico "LII" deste voto), consta a fundamentacdo da qualificacdo da multa de
oficio incidente especificamente sobre esses tributos (item 6.3 do TVF, intitulado
"DA QUALIFICACAO DA MULTA"), o que ndo se confunde com a fundamentacio
da qualificacdo da multa de oficio incidente especificamente sobre o IPI, objeto do

presente processo. E 1 naguele processo n? 11516.723839/2014-30, os sujeitos

passivos (que sdo os mesmos do presente processo)apresentaram impugnacdo
especifica sobre a aludida qualificagdo da multa incidente sobre aqueles tributos,

o que nao foi feito no presente caso, afeto exclusivamente ao tributo IPI e seus
consectarios.
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Com efeito, ante a auséncia de impugnacdo acerca da qualificacdo da multa de

oficio incidente exclusivamente sobre o IPI exigido ho presente processo, ndo ha

instauracdo de litigio a respeito, nada havendo o que ser apreciado sobre isso pela

Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ).Consta das

contrarrazdes da PGFN:(...)

Por outro lado, os recursos voluntarios dos responsaveis soliddrios nao
trouxeram nenhuma questao preliminar, sendo relevante destacar que toda a
matéria de mérito é idéntica nas pegas recursais.

Outrossim, em que pese os Recorrentes terem alegado que refutaram a multa
qualificada (150%) em tépico especifico da impugnacgdo, fato é que esse tépico
jamais constou daquela pec¢a processual. Esse assunto, o qual a Unido (Fazenda
Nacional) reitera na sua integralidade, ndo foi olvidado pelo acérddo recorrido,
sendo vejamos (fls. 7.820): Do teor das impugnacoes apresentadas pela pessoa
juridica autuada (Alumipack) e das pessoas fisicas solidarias (Sr.Fernando
e Sra. Mirian), constata-se que em nenhum dos toépicos ali desenvolvidos
foi contestada a qualificagdo da multa relativa ao IPI objeto do presente
processo, qualificacdo essa que foi efetuada pela Fiscalizacdo e por ela
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expressamente fundamentada no item "5.5" do TVF (fls. 6270/6275 dos
autos eletroénicos).

A propésito, a simples leitura do titulo "Da Suposta fraude na apuracao do
IPI" do tépico "4.1" das impugnacbes poderia sugerir que, nesse tdpico,
estaria a contestacdo da qualificacdo da multa de oficio sobre o IPI exigido.
Porém, os argumentos ali expostos nada abordam sobre tal questao.
Outrossim, nada versam a respeito os argumentos suscitados no tépico "2"
das impugnacdes, intitulado "Da Suposta Fraude".

Vale assinalar que, no TVF, dentre as razoes expendidas pela Fiscalizagao
acerca das autuagdes do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS (autuagdes as quais,
assinale-se, NAO compdem o objeto do presente processo administrativo-
fiscal, mas sim o de n2 11516.723839/2014-30, conforme esclarecido no
inicio da andlise de mérito feita no tépico "LII" deste voto), consta a
fundamentag¢do da qualificagdo da multa de oficio incidente
especificamente sobre esses tributos (item 6.3 do TVF, intitulado "DA
QUALIFICACAO DA MULTA"), o que ndo se confunde com a
fundamentag¢do da qualificagdo da multa de oficio incidente
especificamente sobre o IPl, objeto do presente processo. E 13 naquele
processo n? 11516.723839/2014-30, os sujeitos passivos (que sdo os
mesmos do presente processo)

apresentaram impugnacdo especifica sobre a aludida qualificagdo da
multa incidente sobre aqueles tributos, o que nao foi feito no presente
caso, afeto exclusivamente ao tributo IPI e seus consectarios.

Com efeito, ante a auséncia de impugnacdo acerca da qualificacdo da multa

de oficio incidente exclusivamente sobre o IPl exigido no presente

processo, ndo ha instauracdo de litigio a respeito, nada havendo o que ser

apreciado sobre isso pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de

Julgamento (DRJ). (g. n.)

Destarte, haja vista a inexisténcia de impugnag¢do especifica da qualificagdo da

multa de oficio e a preclusdo temporal acerca da possibilidade de tal

guestionamento, a Unido (Fazenda Nacional) passa a combater tdo somente os

temas de mérito remanescentes das pecas recursais.Entende-se acertados os
fundamentos do acérdao recorrido, corroborado pelas contrarrazdes da PGFN, pelo que se adota
como razdo de decidir.

Aprecio.

N3o assiste razdo a recorrente.
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2 CONCLUSAOD

Diante do exposto, voto por conhecer parcialmente dos recursos voluntarios e, no
mérito, negar-lhes provimento.

Assinado Digitalmente

Marcio Jose Pinto Ribeiro
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